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I - RELATÓRIO

Durante  a  discussão  da  matéria,  foram  apresentadas  172

emendas de Plenário.

As Emendas nºs 1, 40, 66, 121 e 143 aumentam o limite de

isenção e demais valores de referência da tabela do Imposto de Renda da

Pessoa Física (IRPF).

As Emendas nºs 2, 16, 17, 32, 35, 46, 54, 95, 117, 161 e 172

alteram os limites  para a opção pela dedução simplificada de despesas na

apuração do IRPF previstos no Projeto. 

As  Emendas  nºs  3  e  78  propõem  percentuais  e  prazos

diferentes para as reduções das alíquotas do Imposto de Renda da Pessoa

Jurídica  (IRPJ),  bem  como  modelo  diferenciado  de  exigência  do  imposto

incidente sobre a distribuição de lucros e dividendos. 

As Emendas nºs 4 e 77 permitem a depreciação acelerada de

bens incorporados ao ativo permanente.

As Emendas nºs 5,  33,  63,  69,  76 e 107 buscam manter  a

possibilidade  de  dedutibilidade  de  juros  sobre  capital  próprio,  pelo  modelo

atualmente vigente ou por sistema alternativo.

*C
D2

14
44

26
35

90
0*

Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Celso Sabino
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD214442635900



2

A  Emenda  nº  6  pretende  excluir  do  Projeto  os  dispositivos

relativos  à  dedutibilidade  de  ágio  e  mais-valia,  ao  pagamento  baseado  em

ações e à amortização de intangível.

As  Emendas  nºs  7,  36,  74  pretendem  que  seja  mantida  a

possibilidade de opção pelo regime anual de apuração do IRPJ.

As  Emendas  nºs  8,  70,  73  e  111  reduzem  as  limitações

previstas na Lei nº 9.065/1995 ao aproveitamento de prejuízos fiscais e bases

de cálculo negativas da CSLL. 

As Emendas nºs 9 e 58 buscam a manutenção dos benefícios

fiscais aplicáveis às aeronaves. 

A Emenda nº 10 trata dos limites percentuais de dedução do

imposto  devido  aplicáveis  às  doações  às  atividades  de  relevante  interesse

social.

A  Emenda  nº  11  prevê  a  não  tributação  dos  dividendos

distribuídos  por  pessoas  jurídicas  que  apurem  o  IRPJ  com  base  no  lucro

presumido.

As Emendas nºs  11,  98,  102 e  131 isentam de imposto  de

renda os lucros e dividendos distribuídos por pessoas jurídicas de prestação de

serviços que optem pela tributação pelo lucro presumido.

A Emenda nº 12 torna definitivo o benefício fiscal previsto no

art.  4º  da  Lei  nº  12.715/2012,  relativo  à  dedução,  do  imposto  devido,  das

doações  e  dos  patrocínios  relacionados  ao  Programa Nacional  de  Apoio  à

Atenção Oncológica (PRONON) e o Programa Nacional de Apoio à Atenção da

Saúde da Pessoa com Deficiência (PRONAS/PCD).

As Emendas nºs 13, 43 e 142 majoram o valor das deduções

de despesas com dependentes e com a sua instrução, para fins de apuração

do IRPF.

As Emendas nºs 14 e 68 preveem a inclusão de nova faixa de

incidência na tabela progressiva do IRPF.
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A Emenda nº 15 suprime a possibilidade de antecipação do

imposto  de  renda  devido  sobre  o  valor  da  atualização  de  bens  imóveis

localizados em território nacional de pessoas físicas domiciliadas no País. 

A Emenda nº 18 prevê que parte dos recursos decorrentes da

comercialização do petróleo, gás natural e outros hidrocarbonetos destinados à

União sejam distribuídos a Estados e Municípios, de acordo com os critérios de

distribuição dos respectivos fundos constitucionais de participação.

A Emenda n° 19 unifica e eleva a 20% as alíquotas do imposto

de renda incidente sobre os rendimentos decorrentes de aplicações financeiras

e fundos de investimento.

A Emenda nº 20 introduz modificações na forma de apuração,

fiscalização  e  distribuição  da  Compensação  Financeira  pela  Utilização  de

Recursos Minerais (CFEM) e promove elevação das alíquotas aplicáveis.

A  Emenda  nº  21  revoga  benefícios  fiscais  do  Imposto  de

Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), do Imposto de Importação, da

Contribuição para o PIS/PASEP e da Contribuição para o Financiamento da

Seguridade Social (COFINS), incidentes sobre defensivos agropecuários.

A  Emenda  nº  22  prevê  a  isenção  do  imposto  de  renda  de

rendimentos  provenientes  de  exploração  de  atividades  agropecuárias  e

florestais  integralmente  resultantes  da  conversão  de  áreas  com  pastagens

degradadas.

A Emenda nº 23 permite que doações a projetos ambientais

aprovados  pelo  Conselho  Nacional  do  Meio  Ambiente  (CONAMA)  sejam

deduzidas do imposto de renda.

A Emenda nº 24 amplia o benefício fiscal previsto na Medida

Provisória  nº  2.199-14/2001,  em  relação  aos  projetos  com  sistemas

agroflorestais na Amazônia Legal, referendados por órgão oficial de pesquisa

agropecuária.

A  Emenda  nº  25  institui  Contribuição  de  Intervenção  no

Domínio  Econômico  incidente  sobre  importação  e  a  comercialização  de

sucedâneos manufaturados do tabaco (Cide-Tabaco). *C
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A  Emenda  nº  26  institui  Contribuição  de  Intervenção  no

Domínio Econômico incidente sobre produtos agrotóxicos (Cide-Agrotóxico).

A Emenda nº 27 possibilita a exclusão da base de cálculo da

Contribuição para o PIS/Pasep e da COFINS de 70% da receita decorrente da

venda para pessoa jurídica de bens industriais ambientais produzidos no país.

A Emenda nº 28 promove modificações na legislação relativa

ao Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR).

A Emenda nº 29 reduz a zero a alíquota do IPI incidente sobre

bens industriais ambientais.

A Emenda nº  30 reduz para  15% a alíquota  do imposto de

renda aplicável à distribuição de lucros e dividendos, fixa em 2,5% a alíquota

do IRPJ e prevê a manutenção dos benefícios fiscais aplicáveis ao setor naval.

As  Emendas  nºs  31,  37,  52,  61,  65,  105,  144,  148  e  165

preveem  a  manutenção  dos  benefícios  fiscais  e  regime  monofásico  da

Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS aplicáveis aos medicamentos,

produtos de higiene e produtos hospitalares.

A  Emenda  nº  34  reduz  para  15%  a  alíquota  aplicável  à

tributação de lucros e dividendos e prevê a não incidência do imposto sobre os

lucros e dividendos referentes a resultados apurados até 2021.

A Emenda nº 38 altera a Lei nº 11.438/2006, de modo a tornar

definitivo o benefício fiscal aplicável às doações e patrocínios realizados em

favor  de  projetos  desportivos  e  paradesportivos  e a prever  que o  limite  de

dedução das doações e dos patrocínios referidos deverá ser reajustado sempre

que a alíquota do IRPJ for reduzida, de modo que o incentivo não seja afetado.

As  Emendas  nºs  39  e  123  preveem  a  não  tributação  pelo

imposto de renda dos dividendos distribuídos pelas sociedades de prestação

de serviços relativos a profissões regulamentadas, independentemente de seu

regime de tributação.

As Emendas nºs 41 e 92 preveem a atualização automática

anual da tabela progressiva do IRPF.
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A Emenda nº 42 torna definitivo o benefício fiscal referente às

doações  e  aos  patrocínios  ao  Programa  Nacional  de  Apoio  à  Atenção

Oncológica – PRONON e ao Programa Nacional de Apoio à Atenção da Saúde

da Pessoa com Deficiência - PRONAS/PCD, de que trata o art. 4º da Lei nº

12.715/2012, e reajusta os limites de dedução do imposto de renda devido nele

previstos.

A Emenda nº 44 prevê que o efeito financeiro da redução da

alíquota do IRPJ deve ser considerado pelos dispositivos do Substitutivo que

condicionem essa redução da alíquota a um desempenho de arrecadação em

comparação a períodos anteriores.

A Emenda nº  45  diminui  e  posterga parte  das reduções de

alíquota do IRPJ promovidas pelo Substitutivo.

A Emenda nº 47 estabelece que a isenção aplicável aos lucros

e dividendos distribuídos por micro e pequenas empresas não enquadradas no

Simples Nacional deve ser limitada a 5 anos.

As  Emendas  nºs  48,  49,  163  e  164  ampliam  o  reajuste

promovido  pelo  projeto  na  tabela  do  IRPF  e  criam  faixas  adicionais  de

incidência.

A Emenda nº 50 prevê a possibilidade de dedução do IRPF da

contribuição previdenciária paga pelo empregador doméstico.

A Emenda nº 51 isenta do imposto de renda a renda mínima

garantida aos registradores de pessoas naturais com a finalidade de garantir a

presença do respectivo serviço registral em toda sede municipal.

A Emenda nº 53 prevê que a limitação da opção pelo desconto

simplificado aos contribuintes com renda anual tributável de até R$ 40 mil não

se aplica aos produtores rurais.

A Emenda nº 55 reduz para 6% a alíquota do imposto de renda

aplicável  à  hipótese  de  opção  pela  tributação  antecipada  dos rendimentos

auferidos em fundos de investimento fechados, correspondentes à diferença

entre  o  valor  patrimonial  da  cota  em 1°  de  janeiro  de  2022  e  o  custo  de

aquisição. *C
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A Emenda nº 56 afasta a incidência de imposto de renda na

distribuição de lucros e dividendos a pessoas jurídicas domiciliadas no Brasil e

a fundos de investimento.

A Emenda nº 57 revoga o inciso IX do §3º do artigo 74 da Lei

9.430/1996, para permitir que pessoas jurídicas que recolham o IRPJ com base

em estimativa  mensal  possam compensar  essa parcela com outros tributos

administrados pela Secretaria da Receita Federal. 

As Emendas nºs 59 e 155 reduzem a zero o imposto sobre a

renda retido na fonte incidente sobre as remessas ao exterior decorrentes de

contraprestação pelo arrendamento mercantil de aeronaves.

A  Emenda  nº  60  prevê  a  regulamentação  da  atividade  de

planejador tributário.

As Emendas nºs 62 e 119 estabelecem a não incidência do

imposto de renda sobre os lucros e dividendos apurados até 2021, ainda que

distribuídos a partir de 2022.

A Emenda nº 64 prevê que os lucros e dividendos integrarão a

base de cálculo do imposto de renda do seu beneficiário.

A Emenda nº 67 atualiza em maior extensão do que o projeto

os limites de isenção da tabela do IRPF e os limites de dedução de despesas

com dependentes e sua instrução, e amplia o limite de renda do beneficiário

exigida pelo projeto para fins de opção pelo desconto simplificado.

As Emendas nºs 71 e 110 preveem que o IRPJ pago sobre o

lucro líquido apurado será deduzido do imposto de renda incidente sobre os

lucros ou dividendos distribuídos.

As Emendas nºs 72 e 109 preveem que o imposto de renda

referente  aos  lucros  e  dividendos  distribuídos  pelas  sociedades  civis  de

prestação  de  serviços  profissionais  relativos  ao  exercício  de  profissão

legalmente regulamentada incidirá apenas sobre a parcela do lucro distribuído

que ultrapassar o valor da base de cálculo do imposto utilizada no regime de

tributação da renda pelo lucro presumido.
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A  Emenda  nº  75  suprime  do  Substitutivo  as  disposições

referentes à amortização do intangível, ao pagamento baseado em ações e à

devolução do capital social.

A Emenda nº 79 estende aos recursos, direitos e bens móveis

localizados no Brasil a possibilidade de atualização de seu valor, mediante o

recolhimento  antecipado  e  favorecido  do  imposto  de  renda,  nos  termos

deferidos pelo Projeto aos bens imóveis.

As  Emendas  nºs  80  e  99  preveem  a  não  tributação  da

distribuição de lucros referentes a períodos de apuração anteriores ao ano de

2022 e a redução da alíquota do imposto de renda aplicável à distribuição de

lucros e dividendos por pessoas jurídicas do lucro presumido.

As Emendas nºs 81 e 133 estabelecem que a alíquota aplicável

aos  rendimentos  decorrentes  de  debêntures  incentivadas  auferidos  por

pessoas jurídicas corresponderá à alíquota principal do IRPJ, sem a incidência

de seu adicional. 

A Emenda nº 82 prevê que o imposto de renda retido incidente

sobre os lucros e dividendos recebidos pela pessoa jurídica,  no caso de a

distribuição de seus próprios lucros e dividendos não estar sujeita à incidência

do  imposto,  poderá  ser  compensado  com  o  devido  nas  distribuições  de

dividendos feitas por suas investidoras.

A Emenda nº 83 fixa em 6% a alíquota do imposto de renda

aplicável às hipóteses de opção pela tributação antecipada da atualização do

valor  de  bens  imóveis  situados  em  território  nacional  e  dos rendimentos

auferidos em fundos de investimento fechados, decorrentes da diferença entre

o valor patrimonial da cota em 1° de janeiro de 2022 e o custo de aquisição.

A Emenda nº 84 exclui a possibilidade de opção pela tributação

pela alíquota de 10% dos rendimentos auferidos em fundos de investimento

fechados, decorrentes da diferença entre o valor patrimonial da cota em 1° de

janeiro de 2022 e o custo de aquisição.

A Emenda nº  85  eleva para  20% a alíquota  do imposto  de

renda  aplicável  aos  rendimentos  obtidos  nos  fundos  de  investimento  que

especifica.

*C
D2

14
44

26
35

90
0*

Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Celso Sabino
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD214442635900



8

A Emenda nº 86 institui contribuição de intervenção no domínio

econômico incidente sobre a comercialização da produção e a importação de

refrigerantes e bebidas açucarados.

A Emenda nº 87 majora as alíquotas do IPI incidente sobre as

bebidas não alcoólicas açucaradas.

A Emenda nº 88 suprime do texto a hipótese de não incidência

do imposto de renda retido na fonte sobre lucros e dividendos distribuídos a

empresas controladoras. 

A Emenda nº 89 prevê a incidência do imposto de renda sobre

os  lucros  decorrentes  de  participações  detidas  por  pessoas  físicas  em

controladas localizadas em países com tributação favorecida ou beneficiárias

de  regime  fiscal  favorecido  no  momento  de  sua  apuração  no  exterior,

independentemente de sua distribuição.

A Emenda nº  90 torna obrigatória  a  apuração do IRPJ pelo

lucro  real  para  a  pessoa  jurídica  que  (i)  tenha  como  atividade  ou  objeto

principal a exploração de direitos patrimoniais de autor ou de imagem, nome,

marca  ou  voz,  ou  (ii)  cuja  receita  bruta  decorrente  de  royalties  ou  de

administração,  aluguel  ou  compra  e  venda  de  imóveis  próprios,  represente

mais de 50% da receita bruta anual.

A Emenda nº  91 altera o art.  33 da Lei  nº  12.973/2014,  de

modo  a  esclarecer  que  os  dirigentes  e  administradores  estão  incluídos  no

conceito de empregados e similares, para fins das regras tributárias relativas

ao pagamento baseado em ações, e dispõe sobre o valor dedutível do IRPJ da

pessoa jurídica referente a esse pagamento.

A Emenda nº 93 prevê regra de transição aplicável à tributação

de lucros e dividendos decorrentes de resultados apurados até 31 de dezembro

de 2021.

A Emenda nº 94 suprime todos os dispositivos do capítulo do

Substitutivo referente à atualização do valor de bens da pessoa física, no Brasil

ou no exterior.
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As Emendas nºs 96 e 108 suprimem o art. 2º do Substitutivo,

que prevê a tributação de lucros e dividendos distribuídos.

As Emendas nºs 97 e 145 estabelecem regras especiais para

dedução,  pelas  instituições  financeiras  e  demais  instituições  autorizadas  a

funcionar pelo Banco Central, de provisões para devedores duvidosos.

A Emenda nº 100 suprime do Substitutivo os dispositivos que

tratam das revogações relativas aos juros sobre capital próprio e aos benefícios

fiscais  aplicáveis  às  embarcações  e  aeronaves,  produtos  químicos  e

farmacêuticos, medicamentos e termoelétricas.

As Emendas nºs 101, 127, 130 e 159 preveem a não incidência

imposto  de  renda  sobre  os  lucros  e  dividendos  pagos  ou  creditados  por

instituições participantes do Programa Universidade para Todos – PROUNI.

As  Emendas  nºs  103  e  126  preveem  que,  para  fins  de

interpretação  da  legislação  tributária,  não  se  qualificam  como  royalties  os

valores  repassados,  sob qualquer  forma,  a  pessoa jurídica  não ligada,  nos

termos do § 3º do art. 60 do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977,

e domiciliada no País, pelo uso de tecnologia de transgenia ou de licença de

cultivares por terceiros.

A Emenda nº 104 prevê a isenção de imposto de renda dos

lucros e dividendos distribuídos, decorrentes de receitas recebidas por conta de

contratos de locação ou cessão de bens imóveis, em curso em 31 de dezembro

de 2021.  Ademais,  altera a alíquota do imposto de renda sobre dividendos

distribuídos por empresas de loteamentos e a base de cálculo do IRPJ apurado

pelo  lucro  presumido  aplicáveis  às  pessoas  jurídicas  que  desenvolvam

atividades imobiliárias.

A Emenda nº 106 prevê a majoração das alíquotas do imposto

de  renda  incidente  sobre  lucros  e  dividendos  cujo  valor  mensal  pago  seja

superior a R$ 40 mil e a beneficiários domiciliados em países com tributação

favorecida ou submetidos a regime fiscal favorecido.

A  Emenda nº  112  prevê  que,  para  fins  de  interpretação  da

legislação  tributária,  os  royalties  repassados,  pelo  uso  de  tecnologia  de

transgenia ou de licença de cultivares por terceiros, podem ser integralmente
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deduzidos  pela  pessoa  jurídica  intermediária  que  atue  na  multiplicação  de

sementes.

A Emenda nº 113 prevê a não incidência de imposto de renda

sobre  os  lucros  e  dividendos distribuídos por  empresas que desempenham

atividades rurais.

A Emenda nº 114 prevê a manutenção dos benefícios fiscais e

regime monofásico da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS aplicáveis

aos medicamentos, produtos de higiene e produtos hospitalares, bem como a

revogação  da  alíquota  zero  dessas  contribuições  para  defensivos

agropecuários.

A Emenda nº 115 prevê que, a partir de 2022, o lucro real e o

resultado ajustado das pessoas jurídicas domiciliadas no Brasil que possuam

controle comum será apurado de forma consolidada.

A Emenda nº 116 reduz para 5,5% a alíquota do IRPJ a partir

do ano de 2023 e prevê que as empresas que apurem o IRPJ com base no

lucro  presumido  poderão  optar  pela  manutenção  do  regime  vigente  de

tributação do IRPJ e pela distribuição isenta de lucros e dividendos.

A Emenda nº 118 trata do imposto de renda incidente sobre os

rendimentos  pagos por  planos de previdência  complementar,  modificando a

data de opção pela forma de tributação pelo beneficiário.

A Emenda nº 120 autoriza a dedução ilimitada, no IRPF, de

contribuições extraordinárias para entidades de previdência complementar.

A Emenda nº 122 prevê limite de isenção do imposto de renda

para os lucros e dividendos recebidos de microempresa e empresa de pequeno

porte não optante pelo Simples, no valor de R$ 30 mil por mês, e a tributação

de valores que superem esse limite de acordo com alíquotas progressivas.

As  Emendas  nºs  124  e  138  preveem  a  manutenção  de

incentivos  fiscais  relativos  a  aeronaves  e  embarcações,  medicamentos  e

produtos químicos e farmacêuticos. 

As  Emendas  nºs  125  e  170  reduz  para  15% a  alíquota  do

imposto de renda aplicável à distribuição de lucros e dividendos. *C
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A  Emenda  nº  128  suprime  o  adicional  de  1,5%  da  CFEM

previsto no Substitutivo.

A Emenda nº 129 prevê a não incidência do imposto de renda

sobre  os  dividendos  distribuídos  por  sociedades  individuais,  sociedades

simples,  empresas  individuais  de  responsabilidade  limitada,  sociedades

limitadas unipessoais e microempreendedores individuais.

A  Emenda  nº  132  prevê  a  revogação  de  dispositivos  que

limitam a dedutibilidade de royalties na apuração do lucro real, bem como a

supressão de dispositivos do Substitutivo que previam a sua aplicação à CSLL.

A Emenda nº 134 disciplina expande os ativos no exterior que

são  equiparados  a  ações,  para  fins  de  enquadramento  como  fundo  de

investimento em ações.

A Emenda nº 135 afasta a tributação dos lucros e dividendos à

alíquota  de  5,88% no  caso  dos  fundos  de  investimento  com mais  de  100

cotistas, em que nenhum cotista seja titular de mais de 25% das cotas, e nos

demais fundos que especifica.

A Emenda nº 136 eleva para R$ 5,5 mil a parcela isenta dos

rendimentos de aposentadoria e pensão percebidos por maiores de 65 anos.

A Emenda nº 137 suprime os arts. 65 e 66 do Substitutivo, que

extinguem o voto de qualidade da Fazenda Pública no Conselho Administrativo

de  Recursos  Fiscais,  prevendo que,  em caso  de empate  no  julgamento,  a

questão principal ou acessória será decidida favoravelmente ao sujeito passivo.

A  Emenda  nº  139  excetua  da  tributação  dos  Fundos  de

Investimento  em  Participações,  no  momento  da  alienação  de  seus

investimentos, os casos em que os recursos sejam destinados a investimentos

na expansão dos negócios até o final do exercício financeiro subsequente.

A  Emenda  nº  140  prevê  a  dedução  de  contribuições

extraordinárias para entidades de previdência complementar e eleva para 15%

o limite de dedução de contribuições para as referidas entidades na apuração

do IRPF.
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A Emenda nº 141 suprime a previsão de inclusão de membro

da Ordem dos Advogados do Brasil no Comitê de Súmulas da Administração

Tributária Federal e mantém o voto de qualidade do Conselho Administrativo

de Recursos Fiscais (CARF) nos moldes atuais.

A  Emenda  nº  146  prevê  que  não  configuram  distribuição

disfarçada de lucros os gastos da pessoa jurídica com capacitação de sócio ou

titular da pessoa jurídica em evento ou curso de curta duração que guardem

correlação com a atividade econômica principal da pessoa jurídica.

A Emenda nº  147 reduz para 5% a alíquota  do imposto de

renda incidente sobre os lucros e dividendos distribuídos por pessoas jurídicas

tributadas com base no lucro presumido.

A  Emenda  nº  149  reduz  as  limitações  previstas  na  Lei  nº

9.065/1995  ao  aproveitamento  de  prejuízos  fiscais  e  bases  de  cálculo

negativas  da CSLL e  traz  novas regras  de tributação de dividendos;  prevê

regime e alíquotas diferenciados de tributação de lucros e dividendos; prevê

redução das alíquotas aplicáveis ao regime especial tributário do patrimônio de

afetação (RET), de que trata o art.  4º da Lei nº 10.931/2004, bem como ao

regime  aplicável  à  construção  de  unidades  habitacionais  no  âmbito  do

 Programa Minha Casa, Minha Vida, previsto no art. 2º da Lei nº 12.024/2009;

revoga o inciso IX do §3º do artigo 74 da Lei 9.430/1996, para permitir que

pessoas  jurídicas  que  recolham  o  IRPJ  com  base  em  estimativa  mensal

possam  compensar  essa  parcela  com  outros  tributos  administrados  pela

Secretaria  da  Receita  Federal;  e  mantém a  dedutibilidade  dos  juros  sobre

capital próprio.

A  Emenda  nº  150  suprime  a  previsão  de  que,  para  que  a

tributação dos rendimentos auferidos por cotistas do FDIC ocorre apenas no

momento do resgate ou da distribuição de rendimentos, nenhum cotista pode

deter, juntamente com pessoas ligadas, mais de 25% das cotas do fundo ou de

cotas que confiram o direito a receber mais de 25% dos rendimentos do fundo. 

As Emendas nºs 151 e 153 estabelecem a não incidência do

imposto  de  renda  sobre  os  lucros  e  dividendos  apurados  até  2021  e

distribuídos até 31 de dezembro de 2022. *C
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A  Emenda  nº  152  permite  a  dedução  de  despesas  com

dependente de até 28 anos, desde que ele esteja cursando estabelecimento de

ensino superior ou escola técnica de segundo grau.

A  Emenda  nº  154  prevê  que  os  dispositivos  referentes  à

distribuição disfarçada de lucro não se aplicam às situações nas quais não

ocorra a incidência do imposto de renda retido na fonte.

A Emenda nº 156 prevê,  de 1º de janeiro  de 2022 a 31 de

dezembro de 2027, a redução para 6% do imposto de renda retido na fonte

incidente  sobre  os  valores  remetidos  ao  exterior  para  cobertura  de  gastos

pessoais de pessoas físicas residentes no País, em viagens, até o limite de R$

20 mil ao mês.

A Emenda nº 157 reduz a zero as alíquotas da Contribuição

para o PIS/Pasep e da COFINS incidentes sobre a importação e a receita bruta

de venda no mercado interno de absorventes íntimos.

A Emenda nº 158 reduz a zero a alíquota do IPI incidente sobre

os concentrados de refrigerantes, com o objetivo de reduzir o crédito presumido

concedido por ocasião da aquisição desses produtos de empresas situadas na

Zona Franca de Manaus.

A Emenda nº 160 altera os arts. 18 e 19 da Lei nº 9.430/1996,

para reduzir a margem de lucro aplicável à determinação do valor dedutível em

operações com pessoa vinculada pelo método do preço de revenda menos

lucro;  e  para  prever  condições  em que a  comprovação da  adequação  dos

preços  praticados  nas  exportações  poderá  ser  feita  exclusivamente  com

documentos relacionados à própria operação.

A Emenda nº 162 retira a condicionante de revogação dos arts.

9º e 10 da Lei nº 9.249/1995, que tratam da dedutibilidade dos juros sobre

capital próprio e da isenção de lucros e dividendos, às alterações propostas

pelo Substitutivo referentes à CFEM e à CFURH.

A Emenda nº  166 mantém a dedutibilidade  dos juros  sobre

capital próprio da base de cálculo do IRPJ; afasta a tributação mais gravosa

dos dividendos pagos a pessoa submetida a regime fiscal privilegiado; exclui as

regras anti-diferimento previstas nos arts. 6º e 7º do Projeto; exclui as regras
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relativas à tributação do ganho de capital indireto; as modificações referentes

ao reconhecimento do ganho de capital na alienação de investimento avaliado

pelo valor do patrimônio líquido.

A Emenda nº 167 reduz para 15% a alíquota do imposto de

renda aplicável à distribuição de dividendos; afasta a tributação mais gravosa

dos  dividendos  pagos  a  pessoa  submetida  a  regime  fiscal  privilegiado;  e

permite  a  devolução  a  valor  contábil  a  sócio  ou  acionista,  desde  que,  no

período de doze meses após o evento, não haja mudança de controle sobre o

bem ou direito.

A Emenda nº 168 reduz para 15% a alíquota do imposto de

renda aplicável à distribuição de dividendos por pessoas jurídicas tributadas

com base no lucro presumido.

A Emenda nº 169 permite a dedução do IRPF de despesas

com serviços de saúde animal doméstico e atendimento veterinário.

A  Emenda  nº  171  estende  aos  rendimentos  do  trabalho

assalariado  a  isenção  do  IRPF  aplicável  às  aposentadorias  e  pensões

recebidas por pessoas com doenças graves.

II - VOTO DO RELATOR

As Emenda nºs 1, 3 a 8, 31, 33, 34, 36, 37, 52, 69 a 72, 79, 81

a 83, 91 a 98, 101 a 103, 147, 150 a 156 e 165 não obtiveram o apoiamento

regimental previsto no art.  120, § 4.º, do Regimento Interno da Câmara dos

Deputados ou foram retiradas, razão pela qual não nos manifestaremos sobre

elas neste parecer.

Ao longo dos debates que promovemos em torno da proposta,

conduzidos  de  forma  ampla  e  com  a  participação  de  todos  os  agentes

econômicos  interessados,  muitas  das  importantes  contribuições  acima  nos

foram apresentadas.

Dessa  forma,  diversas  delas  já  foram  antecipadamente

acolhidas e incorporadas, total ou parcialmente, no Substitutivo apresentado, *C
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entre as quais destacamos as Emendas nºs 6, 10, 12, 20, 38, 42, 75, 91, 103,

114, 122, 126, 141, 146 e 166. 

Em  relação  às  demais,  esclarecemos  que  optamos  por

concentrar  nossa  atenção  sobre  as  questões  estritamente  relacionadas  à

tributação  da  renda  ou  às  medidas  de  compensação  propostas,  sendo

oportuno deixar para um outro momento as alterações normativas que tratam

de assuntos  diversos,  a  exemplo  de medidas voltadas à  proteção do meio

ambiente, à partilha de royalties da comercialização de petróleo e à criação de

contribuições de intervenção no domínio econômico.

Salientamos  que  diversas  emendas  tratam  da  correção  da

tabela do imposto de renda da pessoa física, seja para modificar as faixas de

tributação, acrescentar novas alíquotas ou abordar outras questões correlatas.

Entendemos que muitas dessas medidas são oportunas,  inclusive contando

com nossa posição pessoal favorável ao tema. 

É  necessário  alertar,  todavia,  que  qualquer  modificação

adicional  ao  proposto  acarreta  relevante  repercussão  econômica  na

arrecadação do imposto de renda, inclusive com repercussões sobre os fundos

de participação dos Estados e Municípios. 

Nada  obstante,  considerando  as  demais  modificações

promovidas pelo Substitutivo, encontramos espaço suficiente para modificar a

limitação  de  uso  do  desconto  simplificado  pelas  pessoas  físicas  em  sua

declaração de ajuste anual. 

A partir das sugestões trazidas pelas Emendas nºs 2, 16, 17,

32, 35, 46, 54, 67, 95, 117, 161 e 172, propomos que seja expandido o alcance

do  desconto  simplificado,  de  modo  a  poder  ser  utilizado  por  qualquer

contribuinte,  e  não  apenas  por  aqueles  que  aufiram  até  R$  40  mil  de

rendimentos tributáveis no ano-calendário.

Fixamos o valor  máximo de R$ 10.563,60 para ser  utilizado

pelo referido desconto, tendo em vista que é o valor que garante que nenhum

cidadão pagará mais imposto de renda do que lhe é cobrado atualmente.

Aproveitamos para reforçar que a correção promovida na faixa

de isenção da tabela é a maior desde a implantação do plano real, de modo
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que os contribuintes pessoas físicas perceberão uma redução significativa de

seu imposto de renda devido, ficando 16 milhões de brasileiros – metade do

total de declarantes – isentos do imposto.

Ainda, esclarecemos que a modificação do regime de desconto

simplificado  prevista  no  Substitutivo  não  afeta  os  casos  de  dispensa  de

apresentação da declaração de imposto de renda atualmente constantes do

art.  2º  da  Instrução  Normativa  RFB  nº  2.010,  de  2021.  Mantém-se,  por

exemplo, a dispensa para o produtor rural que, dentre outros requisitos, obtiver

receita bruta não superior a R$ 142.798,50. 

No  âmbito  do  IRPJ,  verificamos  que  diversas  emendas

buscavam  uma  redução  mais  expressiva  do  imposto.  Quanto  à  questão,

esclarecemos que, durante o curso dos trabalhos, seguimos incansáveis nesse

objetivo,  tendo,  inclusive,  reduzido  a  tributação corporativa  em níveis  muito

superiores  ao  originalmente  proposto  pelo  Poder  Executivo.  A  partir  das

discussões e cálculos desenvolvidos nessas últimas semanas, propomos que a

alíquota principal do IRPJ seja reduzida de 15% para 8%.

A redução adicional da carga tributária corporativa se dará por

meio da redução das alíquotas da CSLL, em até 1%. Destacamos que, tendo

em vista a necessidade de se compensar a seguridade social pela redução de

contribuições  a  ela  vinculadas,  a  redução  da  CSLL  fica  condicionada  à

revogação  de  benefícios  fiscais  da  Contribuição  para  o  PIS/PASEP  e  da

COFINS destinados a setores específicos.

Quanto à tributação dos lucros e dividendos, entendemos que

a  alíquota  fixada  está  adequada,  promovendo  justo  rebalanceamento  da

tributação da renda das pessoas físicas. Ademais, a partir das contribuições

dos nobres Deputados, foi  dado adequado tratamento às micro e pequenas

empresas, cujos dividendos seguirão desonerados, caso sejam optantes pelo

Simples Nacional ou pelo lucro presumido. 

Em  observância  a  pedidos  e  emendas  de  diversos  Pares,

preservamos  integralmente  os  benefícios  fiscais  aplicáveis  a  atividades  de

interesse social, recalibrando os limites de dedução aplicáveis ao Programa de

Alimentação ao Trabalhador (PAT), às doações para os Fundos do Idoso e da *C
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Criança e do Adolescente, bem como às doações e patrocínios realizados em

favor de projetos desportivos e paradesportivos, de projetos culturais, de obras

audiovisuais  brasileiras  de  produção  independente  e  de  serviços  e  ações

relacionados ao PRONAS/PCD e ao PRONON. Inclusive, cuidamos de renovar

por  mais  5  anos  o  prazo  desses  benefícios  referentes  ao  PRONAS/PCD,

PRONON e ao incentivo ao esporte.

Somos igualmente favoráveis às demandas pela supressão de

algumas medidas antielisivas previstas no projeto original encaminhado pelo

Poder  Executivo.  Nesse  sentido,  as  disposições restritivas  que  não fossem

intimamente necessárias ou correlatas ao modelo de tributação de lucros e

dividendos  proposto  foram  excluídas  do  projeto,  sem  prejuízo  de  nova

discussão apartada em uma proposição futura.

No  que  se  refere  à  revisão  dos  benefícios  fiscais,  como

exposto no relatório apresentado, trata-se de medida já prevista nos termos do

art. 4º da Emenda Constitucional nº 109, de 15 de março de 2021. Ao incluir

essa questão em nosso Substitutivo, objetivamos aproveitar essa obrigatória

redução da renúncia tributária para promover diminuição adicional da tributação

da renda. 

Além  de  as  empresas  atingidas  por  essas  revisões  serem

destinatárias  da  redução  da  tributação  corporativa,  alertamos  que  diversos

desses benefícios fiscais apresentam características regressivas.

Em relação à desoneração dos medicamentos, por exemplo, o

Ministério da Economia, em seu Boletim Mensal sobre Subsídios da União, de

dezembro de 2019, verificou que “a política de desoneração dos medicamentos

é  bastante  regressiva,  ressaltando-se  a  grande  desigualdade  entre  os

benefícios destinados aos 20% mais pobres da população, que se apropriam

de 6,3% do gasto tributário total, e os alocados aos 20% mais ricos, que se

apropriam de 43,5% do total”.

Nesse  momento,  somos  apenas  pelo  acolhimento  das

Emendas nºs 9, 58, 100 e 124, no que mantém o tratamento tributário atual

conferido às operações com aeronaves e suas partes e peças. Com efeito,

trata-se  de  setor  econômico  excessivamente  atingido  pelos  impactos *C
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econômicos causados pela pandemia do coronavírus, e sua reoneração pode

trazer gravíssimas consequências à viabilidade do transporte aéreo no País.

Ademais,  entendemos ser  conveniente o acolhimento parcial

das Emendas nº 100, 124 e 138, também na parte que mantêm os incentivos

fiscais relacionados ao Imposto de Importação e ao IPI das embarcações. De

fato, o ganho que seria obtido a partir dessas revogações seria ínfimo para a

proposta,  ao  passo que poderia  trazer  consequências  negativas  às  regiões

altamente dependentes do transporte hidroviário. 

Em  tempo,  entendemos  ser  conveniente  o  acolhimento  da

emenda nº 55, que permitem, por meio da redução da alíquota cobrada no

caso  de  recolhimento  antecipado  do  imposto  de  renda  devido  sobre  os

rendimentos acumulados, uma transição menos brusca ao regime de tributação

dos  fundos  de  investimento  constituídos  sob  condomínio  fechado,  que

passarão a ser tributados periodicamente em condição de isonomia com os

fundos abertos.

Em seguida, acolhemos parcialmente a emenda nº 112, que

busca conferir  maior  segurança à aplicação das regras do IRPJ relativas à

dedutibilidade de royalties na cadeia produtiva do agronegócio.

A legislação que dispõe sobre operações com pagamento de

royalties data dos anos 1950. A proposição inicial visava impedir a remessa de

valores para o exterior, sem a devida tributação, especialmente entre partes

relacionadas. Com o passar dos anos, a situação fática, especialmente na área

da tecnologia e agricultura, evoluiu. Desta forma, operações complexas foram

surgindo e a antiga forma de ver a tributação passou a ser um risco muito alto. 

Nesse caso especificamente dos royalties devidos pelo uso de

tecnologia de transgenia, a operação envolve diversos atores, o que acaba

gerando uma teia complexa na operação. Em síntese, o produtor rural  (que

utiliza a tecnologia de transgenia) paga ao detentor da tecnologia (que recebe

os  royalties)  pelo  uso  próprio  desta,  por  intermédio  do  multiplicador  de

semente.  Isto  é,  quando  o  produtor  rural  compra  a  semente,  o  valor  dos

royalites está embutido no preço, sendo posteriormente repassado ao detentor

da tecnologia. *C
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Todavia, a limitação da dedutibilidade da despesa/custo com

royalties para o multiplicador, neste caso, não se justifica, uma vez que ele atua

como mero “repassador”/“cobrador” daquele que deve (produtor rural) pelo uso

da tecnologia (transgenia) a quem tem direito de receber os royalties (detentor

da tecnologia). Na verdade, o que se tem é que esse repasse de royalties feito

pelo multiplicador sequer pode ser considerado por ele como royalties, uma vez

que ele não usa a tecnologia, mas apenas intermedeia a cadeia de cobrança

pelo uso da tecnologia de transgenia. Deste modo, é necessário ajuste no texto

para que se evite a perpetuação de uma insegurança jurídica, especialmente

face  aos  princípios  constitucionais  da  tributação  da  renda,  resolvendo  um

problema que não deveria existir e fazendo com que o produto brasileiro se

mantenha competitivo frente aos seus concorrentes internacionais.

Acolhemos parcialmente a Emenda nº 135, de modo a prever

que os dividendos distribuídos aos fundos de investimento serão incorporados

ao  valor  patrimonial,  devendo ser  tributados  pelas  regras  próprias  de  cada

fundo de investimento, conforme sua classificação.

Por fim, somos pelo acolhimento da Emenda nº 162, retirando

o condicionamento da revogação dos arts.  9º e 10 da Lei nº 9.249/95, que

tratam da dedutibilidade dos juros sobre capital próprio e da isenção de lucros

e dividendos, respectivamente, às alterações propostas à CFEM, ao passo que

retiramos de nossa proposta as modificações relativas à CFURH. 

Ainda  sobre  a  CFEM,  optamos  por  não  transferir  para  os

Estados e Municípios a parcela da arrecadação que compete à União, tendo

em  vista  a  importância  desses  recursos  para  os  órgãos  federais  que  os

recebem. Ademais, incluímos o nióbio e o lítio entre os minerais sobre os quais

recairá o adicional de 1,5% previsto no Substitutivo.

Com  essas  considerações,  e  após  criteriosa  análise  das

importantes colaborações recebidas e que ainda não haviam sido incorporadas

ao Substitutivo apresentado,  no âmbito da Comissão Especial, nosso parecer

é:
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(i) pela compatibilidade e adequação financeira e orçamentária

das Emendas de Plenário com apoiamento regimental;

(ii) pela  constitucionalidade,  juridicidade  e  boa  técnica

legislativa de todas as Emendas de Plenário com apoiamento

regimental; e 

(iii) no mérito, pela aprovação das Emendas de Plenário nºs 2,

9, 16, 17, 32, 35, 46 ,54, 55, 58, 67, , 100, 112, 117, 124, 135,

138, 161, 162 e 172, na extensão e na forma da Subemenda

Aglutinativa Global ao Substitutivo em anexo, e pela rejeição

das demais Emendas de Plenário com apoiamento regimental.

Sala das Sessões, em        de                     de 2021.

Deputado CELSO SABINO

Relator

2021-9988
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SUBEMENDA SUBSTITUTIVA AO PROJETO DE LEI Nº 2.337, DE
2021

Altera  a  legislação  do  Imposto
sobre  a  Renda  e  Proventos  de
Qualquer  Natureza  das  Pessoas
Físicas  –  IRPF  e  das  Pessoas
Jurídicas – IRPJ e da Contribuição
Social  sobre  o  Lucro  Líquido  –
CSLL, e dá outras providências.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1° Esta Lei altera a legislação do Imposto sobre a Renda e Proventos de
Qualquer  Natureza  das  Pessoas  Físicas  e  das  Pessoas  Jurídicas  e  da
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, e dá outras providências.

CAPÍTULO II

DAS DISTRIBUIÇÕES AOS SÓCIOS E ACIONISTAS

Seção I

Da distribuição de lucros e dividendos

Art. 2º A Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

“Art.  10-A.  A partir  de 1°  de janeiro  de 2022,  os lucros ou dividendos
pagos ou creditados sob qualquer forma, inclusive a pessoas físicas ou
jurídicas isentas, excetuadas exclusivamente as hipóteses de que tratam
o art. 14 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, os §§
4º e 5º deste artigo e o art. 10-B desta Lei, ficarão sujeitos à incidência do
Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza retido na fonte
à alíquota de vinte por cento na forma prevista neste artigo.

§ 1° O Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza de que
trata  o  caput  também  incidirá  sobre  os  lucros  ou  dividendos  pagos,
creditados,  entregues,  empregados  ou  remetidos  para  beneficiários
residentes ou domiciliados no exterior.

§ 2° O Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza de que
trata o caput será considerado devido exclusivamente na fonte. *C
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§ 3° Na hipótese de beneficiário pessoa jurídica domiciliada no País, o
Imposto  sobre  a  Renda  e  Proventos  de  Qualquer  Natureza  retido  na
forma deste artigo sobre os lucros ou dividendos que receber poderá ser
compensado  com  o  Imposto  a  ser  retido  nas  distribuições  de  seus
próprios lucros ou dividendos.

§ 4º Não estarão sujeitos à incidência do imposto de renda na fonte de
que  trata  o  caput  os  lucros  ou  dividendos  apurados  com  base  na
escrituração mercantil distribuídos:

I - a pessoa jurídica domiciliada no Brasil que seja sociedade:

a) controladora ou que esteja sob controle societário comum, nos termos
do art. 116 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976;

b) titular de dez por cento ou mais do capital votante da pessoa jurídica
que distribui os lucros ou dividendos e desde que esse investimento seja
avaliado na forma do art.  248 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de
1976;

II – em decorrência de valores mobiliários correspondentes às aplicações
dos recursos de que trata o art. 5º da Lei nº 11.053, de 29 de dezembro
de 2004; e

III – a pessoa jurídica domiciliada no Brasil por pessoa jurídica cujo único
propósito seja incorporação imobiliária e que possua pelo menos noventa
por cento de suas receitas submetidas ao regime de tributação de que
trata o art. 4º da Lei nº 10.931, de 2 de agosto de 2004.

§  5°  Os  lucros  recebidos  por  pessoas  físicas  residentes  no  País  de
pessoa  jurídica  tributada  com  base  no  lucro  presumido  que  tenha
auferido,  no  ano-calendário  anterior,  receita  bruta  inferior  ao  limite
previsto no inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14
de dezembro de 2006, e que não se enquadre nas hipóteses previstas no
§ 4º daquele artigo, ficam isentos do Imposto sobre a Renda e Proventos
de Qualquer Natureza. 

§ 6º A incidência do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer
Natureza de que trata o caput incluirá os lucros ou dividendos distribuídos
a beneficiários de todas as espécies de ações previstas no art. 15 da Lei
n°  6.404,  de  1976,  ainda  que  a  ação  seja  classificada  em  conta  de
passivo ou que a remuneração seja classificada como despesa financeira
na escrituração comercial.

§  7º  O  aumento  de  capital  social  das  pessoas  jurídicas  por  meio  de
incorporação  de  lucros  ou  reservas  não  ficará  sujeito  à  tributação  do
Imposto  sobre  a  Renda  e  Proventos  de  Qualquer  Natureza  retido  na
fonte, ressalvadas as hipóteses em que:

I - nos cinco anos anteriores à data da incorporação dos lucros ou das
reservas, a pessoa jurídica restituir capital ao titular, sócio ou acionista,
hipótese em que o valor capitalizado será considerado, até o montante da
redução do capital social, como lucro ou dividendo distribuído, sujeito à
tributação na fonte na forma prevista neste artigo; ou

*C
D2

14
44

26
35

90
0*

Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Celso Sabino
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD214442635900



3

II - nos cinco anos subsequentes à data da incorporação dos lucros ou
das reservas, a pessoa jurídica restituir capital social ao titular, sócio ou
acionista,  por  meio  da  redução  do  capital  social  ou,  na  hipótese  de
liquidação, sob a forma de partilha do acervo líquido, hipótese em que o
valor restituído será considerado, até o montante do valor capitalizado,
como lucro ou dividendo distribuído, sujeito à tributação na fonte na forma
prevista neste artigo.

§  8º  O disposto  no inciso  I  do  §  7º  deste  artigo  aplica-se  apenas às
restituições de capital realizadas a partir de 1° de janeiro de 2022.

§ 9º O custo de aquisição das cotas ou ações recebidas pelo titular, sócio
ou acionista na forma prevista no § 7º será igual a zero.

§ 10. Não serão dedutíveis na apuração do lucro real e da base de cálculo
da CSLL os lucros ou dividendos pagos ou creditados a beneficiários de
qualquer espécie de ação prevista no art. 15 da Lei n° 6.404, de 1976,
ainda  que  classificados  como  despesa  financeira  na  escrituração
comercial.

§ 11. Os lucros das filiais, sucursais, agências ou representações no País
de pessoas jurídicas com sede no exterior,  apurados a partir  de 1° de
janeiro  de  2022,  serão  considerados  automaticamente  distribuídos  à
matriz na data de encerramento do período de apuração e ficarão sujeitos
à  incidência  do  Imposto  sobre  a  Renda  e  Proventos  de  Qualquer
Natureza retido na fonte nos termos deste artigo.

§ 12. Na hipótese de extinção por dissolução e liquidação, a parcela do
acervo líquido a ser devolvida ao titular ou aos sócios da pessoa jurídica
correspondente aos lucros e às reservas de lucros não distribuídos será
tributada na forma prevista neste artigo.

§ 13. O disposto nos §§ 3º a 5º não se aplica às hipóteses previstas nos
incisos I e II do § 7º e no § 14 deste artigo e no art. 62 do Decreto-Lei nº
1.598, de 26 dezembro de 1977.

§ 14. Os rendimentos pagos ou creditados ao sócio ou acionista ou ao
titular da pessoa jurídica a título de lucros ou dividendos que não tenham
sido  apurados  com  base  na  escrituração  mercantil  ficam  sujeitos  à
tributação prevista no art. 61 da Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995.

§ 15. Para efeito do disposto no § 14, presumem-se apurados de acordo
com  a  escrituração  mercantil  os  lucros  e  dividendos  distribuídos  por
pessoa jurídica tributada com base no lucro presumido que atenda ao
disposto no parágrafo único do art. 45 da Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de
1995, até o limite do valor da base de cálculo do imposto de renda da
pessoa  jurídica,  diminuída  do  próprio  imposto,  da  Contribuição  Social
sobre  o  Lucro  Líquido  e  das  contribuições  para  os  Programas  de
Integração  Social  e  de  Formação  do  Patrimônio  do  Servidor  Público
- PIS/PASEP e para o Financiamento da Seguridade Social – Cofins.

§ 16. Quando a pessoa jurídica não proceder à retenção da parcela dos
lucros  e  dividendos  correspondente  ao  imposto  ou  por  outra  forma
assumir o seu ônus, a importância paga ou creditada será considerada
líquida, cabendo reajustamento da base de cálculo do imposto.” *C
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“Art.  10-B. Os lucros ou dividendos pagos em decorrência dos valores
mobiliários  integrantes  das  carteiras  de  fundos  de  investimento
autorizados pela Comissão de Valores Mobiliários, independentemente da
classificação do fundo de investimento, não estarão sujeitos ao imposto
de renda retido na fonte referido no art. 10-A, devendo o valor bruto dos
dividendos ser incorporado ao valor patrimonial das cotas.

Parágrafo único. Os cotistas dos fundos de investimento sujeitar-se-ão à
tributação  aplicável,  nas  alíquotas  e  nos  momentos  determinados  na
legislação,  de  acordo com a classificação tributária  de  cada  fundo  de
investimento.”

“Art. 10-C. Os lucros ou dividendos distribuídos por meio da entrega de
bens ou direitos deverão ser avaliados pelo valor de mercado dos bens ou
direitos entregues ao titular, sócio ou acionista da pessoa jurídica, sempre
que esse valor superar o valor dos lucros ou dividendos a distribuir dessa
maneira.

§  1°  Os  lucros  ou  dividendos  distribuídos  mensurados  nos  termos  do
disposto no caput deste artigo sujeitam-se à incidência do imposto de que
trata o art. 10-A.

§ 2° A avaliação com base no valor de mercado deverá ser efetuada com
observância aos critérios previstos nos §§ 4° a 7° e no § 9° do art. 60 do
Decreto-Lei n° 1.598, de 26 dezembro de 1977.

§ 3° A diferença a maior entre o valor de que trata o § 1º e o valor contábil
dos  bens  ou  direitos  entregues  será  considerada  ganho  de  capital  e
deverá ser computada na determinação da base de cálculo do Imposto
sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza das Pessoas Jurídicas
e da CSLL da pessoa jurídica.

§ 4°  A diferença a menor entre o valor de que trata o § 1º e o valor
contábil  dos bens ou direitos entregues não poderá ser computada na
determinação do lucro real  e  na  base de cálculo da  CSLL da pessoa
jurídica.

§ 5° Para fins do disposto neste artigo, na hipótese de pessoa jurídica não
tributada pelo lucro real, os ganhos e as perdas decorrentes de avaliação
do bem ou direito com base no valor justo não serão considerados como
parte integrante do valor contábil.

§ 6° Eventual  perda na avaliação com base no valor justo do bem ou
direito entregue não poderá ser computada na determinação do lucro real
e na base de cálculo da CSLL pela pessoa jurídica que distribuir os lucros
ou dividendos.

§ 7° Eventuais ganhos ou perdas apurados na escrituração mercantil, em
conformidade com a legislação comercial, relativamente à diferença entre
o valor contábil dos dividendos distribuídos e o valor contábil dos bens e
direitos entregues, não serão computados na determinação da base de
cálculo do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza e
da  CSLL  pela  pessoa  jurídica  que  distribuir  lucros  ou  dividendos,
observado o disposto nos §§ 3° e 4°.
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§ 8° Os ganhos ou as perdas na avaliação com base no valor justo do
valor  dos  dividendos  de  que  trata  o  §  7°  não  serão  computados  na
determinação do lucro real e da CSLL.

§ 9º O titular,  sócio ou acionista pessoa física que receber os bens e
direitos  deverá  informá-los  na  declaração  de  bens  correspondente  à
declaração de rendimentos do respectivo ano-base pelo valor dos lucros
ou dividendos mensurados em conformidade com o disposto no caput.

§ 10. O titular, sócio ou acionista pessoa jurídica que receber os bens e
direitos  deverá  computá-los  pelo  valor  dos  lucros  ou  dividendos
mensurados em conformidade com o disposto no caput.

§ 11. A Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da
Economia disciplinará o disposto neste artigo.”

Art. 3º A Lei nº 13.043, de 13 de novembro de 2014, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

“Art.  7º  O valor,  integral  ou parcial,  reembolsado ao emprestador  pelo
tomador, decorrente dos dividendos distribuídos pela companhia emissora
das ações durante o decurso do contrato  de  empréstimo,  é  isento  do
imposto sobre a renda para o emprestador. 

§ 1º O valor do reembolso de que trata o este artigo será:

I – integral em relação aos dividendos correspondentes às ações tomadas
em empréstimo,  quando  o  emprestador  não  for  sujeito  à  retenção  do
imposto sobre a renda de que trata o art. 10-A da Lei nº 9.249, de 26 de
dezembro  de  1995,  por  ser  entidade  imune,  fundo  ou  clube  de
investimento  ou  entidade  de  previdência  complementar,  sociedade
seguradora e Fundo de Aposentadoria Programada Individual – FAPI, no
caso de aplicações dos recursos de que trata o art. 5º da Lei nº 11.053,
de 29 de dezembro de 2004; ou

II – parcial em relação aos dividendos correspondentes às ações tomadas
em empréstimo, deduzido o valor equivalente ao imposto sobre a renda
na  fonte  que  seria  retido  e  recolhido  pela  companhia  em  nome  do
emprestador na hipótese de o emprestador não ter colocado suas ações
para empréstimo nas entidades de que trata o caput do art. 6º.

§ 2º O valor do imposto sobre a renda a que se refere o inciso II do § 1º
não poderá ser compensado pelo tomador, pessoa física ou jurídica, ou a
ele restituído, em qualquer hipótese.

§ 3º No caso de emprestador pessoa jurídica tributada com base no lucro
real, presumido ou arbitrado, o valor do reembolso não será incluído na
apuração da base de cálculo do IRPJ e da Contribuição Social sobre o
Lucro Líquido – CSLL.

§ 4º O valor correspondente ao imposto sobre a renda a que se refere o
inciso II do § 1º constituirá crédito da pessoa jurídica emprestadora a ser
aproveitado exclusivamente na forma do disposto no § 3º do art. 10-A da
Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995.

...............................................................................................................

§ 6º (Revogado)” (NR)
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“Art. 8º-A. Será devido pelo tomador o imposto sobre a renda à alíquota
prevista no caput do art.  10-A da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de
1995 incidente sobre os dividendos distribuídos pela companhia emissora
do papel objeto do empréstimo em ambientes de que trata o art. 6º, na
hipótese de operação de empréstimo de ações que tenha como parte
emprestadora pessoa física ou jurídica sujeita ao imposto sobre a renda,
e como parte tomadora:

I – fundo ou clube de investimento;

II – pessoa jurídica domiciliada no Brasil que, em relação à companhia
emissora das ações:

a) seja sociedade controladora ou esteja sob controle societário comum,
nos termos do art. 116 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976;

b)  seja  titular  de dez por  cento ou mais do capital  votante da pessoa
jurídica  que  distribui  os  lucros  ou  dividendos  e  desde  que  esse
investimento seja avaliado na forma do art. 248 da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976;

III – no caso de aplicações dos recursos de que trata o art. 5º da Lei nº
11.053, de 29 de dezembro de 2004:

a) entidade de previdência complementar;

b) sociedade seguradora; ou

c) Fapi. 

§ 1º Para fins do disposto no caput, a base de cálculo do imposto a ser
recolhido é o valor correspondente ao montante originalmente distribuído
pela companhia emissora das ações a título de dividendos, em relação ao
saldo das ações emprestadas ao tomador mantidas em custódia em sua
titularidade acrescido do saldo de ações emprestadas a terceiros.

§ 2º Cabe ao administrador do fundo ou clube de investimento, da pessoa
jurídica a que se refere o inciso II do caput deste artigo ou da entidade
responsável pela aplicação dos recursos de que trata o art. 5º da Lei nº
11.053, de 29 de dezembro de 2004, efetuar o recolhimento do imposto
sobre a renda devido nos termos deste artigo. 

§  3º  Para  a  hipótese  de  tomador  previsto  no caput que,  na  data  do
pagamento dos dividendos pela companhia emissora, seja também titular
de  ações  não  tomadas  por  meio  de  empréstimo  ou  também  tenha
emprestado ações, a base de cálculo para o imposto sobre a renda será o
valor bruto dos dividendos pagos por ação, multiplicado pelo somatório do
saldo de ações de sua titularidade e do saldo de ações que o tomador
tenha emprestado a terceiros, observando-se para o somatório o limite
máximo do número de ações tomadas em empréstimo pelo tomador.

§ 4º O imposto sobre a renda de que trata este artigo será:

I - definitivo, sem direito a qualquer restituição ou compensação por parte
do tomador das ações em empréstimo; e

II - recolhido até o terceiro dia útil subsequente ao decêndio de ocorrência
dos fatos geradores. *C
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§  5º  Não  se  aplica  aos  dividendos  distribuídos  referentes  a  ações
emprestadas, para fins de apuração do imposto devido nos termos do
caput deste artigo, em relação ao emprestador, o disposto no inciso I do §
4º do art. 10-A da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995.” (NR)

 

Seção II

Da distribuição disfarçada de lucros

Art. 4º O Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977, passa a vigorar
com as seguintes alterações:

“Art. 60. ..................................................................................................

I - aliena, por valor inferior ao de mercado, bem ou direito a pessoa ligada;

II - adquire, por valor superior ao de mercado, bem ou direito de pessoa
ligada;

III - perde, em decorrência do não exercício de direito à aquisição de bem
ou direito e em benefício de pessoa ligada, sinal, depósito em garantia ou
importância paga para obter opção de aquisição;

................................................................................................................

V - empresta dinheiro a pessoa ligada se, na data do empréstimo, possua
lucros acumulados ou reservas de lucros, apurados a partir de janeiro de
2022;

VI - paga a pessoa ligada aluguéis, royalties, juros ou assistência técnica
em montante que exceda o valor de mercado;

.................................................................................................................

VIII - perdoa dívida de pessoa ligada; e 

IX - licencia, cede ou institui direito para pessoa ligada ao realizar negócio
em condições de favorecimento, na forma prevista no inciso VII.

..................................................................................................................

§ 3º ..........................................................................................................

.................................................................................................................

c) o cônjuge, o companheiro e os parentes, consanguíneos ou afins, até o
terceiro  grau,  do  sócio  pessoa  física  de  que  trata  a  alínea  “a”  e  das
demais pessoas de que trata a alínea “b”; e

d) os agentes, prepostos e fiéis depositários das pessoas de que tratam
as alíneas “a” a “c” e os trustes de quaisquer espécies em que figurem
como instituidores ou beneficiários. 

§ 4º Valor de mercado é a importância em dinheiro que o vendedor pode
obter por meio da negociação do bem ou direito no mercado. 

§ 5º O valor do bem ou direito negociado frequentemente no mercado, ou
em bolsa,  é  o preço das vendas efetuadas em condições normais  de
mercado, que tenham por objeto bens ou direitos em quantidade e em
qualidade semelhantes. *C
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§ 6º O valor dos bens ou direitos para os quais não haja mercado ativo
poderá ser determinado com base em negociações anteriores e recentes
do mesmo bem ou direito, ou em negociações contemporâneas de bens
ou direitos  semelhantes,  entre  pessoas  não compelidas  a  comprar  ou
vender e que tenham conhecimento das circunstâncias que influenciem
de modo relevante a determinação do preço. 

§ 7º Se o valor do bem ou direito não puder ser determinado na forma
prevista nos §§ 5º e 6º e o valor negociado pela pessoa jurídica basear-se
em laudo  de  avaliação  de  perito  ou  empresa  especializada,  caberá  à
autoridade tributária a prova de que o negócio serviu de instrumento à
distribuição disfarçada de lucros.

................................................................................................................

§ 9º Na determinação do valor negociado pela pessoa jurídica, o laudo de
avaliação a que se refere o § 7º deverá:

I  -  adotar  como  referência  negociação  realizada  entre  pessoas  não
compelidas  a  comprar  ou  vender  e  que  tenham  conhecimento  das
circunstâncias  que  influenciem  de  modo  relevante  a  determinação  do
preço;

II - estimar o preço pelo qual uma transação não forçada, para vender o
ativo,  o  grupo  de  ativos,  ou  de  ativos  e  passivos,  ocorreria  entre
participantes do mercado e sob condições correntes de mercado;

III - considerar as condições de uso do ativo transferido, notadamente o
prazo e o nível de utilização, a vida útil  remanescente e o melhor uso
possível, tal como seria identificado pelos participantes do mercado; e

IV  -  discriminar  detalhadamente  os  critérios  utilizados,  incluídas  as
premissas sobre os riscos inerentes à técnica de avaliação empregada e
às informações utilizadas.” (NR)

“Art.  60-A.  Os  gastos  realizados  em  benefício  pessoal  de  sócios  ou
demais  pessoas  ligadas  referidas  no  §  3º  do  art.  60,  quando  não
enquadrados como sua remuneração indireta, na forma do art. 74 da Lei
n° 8.383, de 30 de dezembro de 1991, e não relacionados à atividade da
pessoa jurídica, presumem-se distribuição de lucros, para o efeito do art.
10-A da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1996, observado o disposto
em seu § 14.

Parágrafo  único.  Consideram-se  relacionados  à  atividade  da  pessoa
jurídica: 

I – os gastos na aquisição de veículos, aeronaves e embarcações que,
por  sua  natureza  e  características,  sejam  destinados  à  atividade  do
produtor rural pessoa jurídica; e 

II – os gastos com capacitação de sócio ou titular da pessoa jurídica em
evento  ou  curso  de  curta  duração  que  guardem  correlação  com  a
atividade econômica principal da pessoa jurídica.”

“Art.  61.  Se  a  pessoa ligada for  sócio  controlador  da  pessoa  jurídica,
presumir-se-á distribuição disfarçada de lucros ainda que os negócios de
que tratam os itens I a IX do artigo 60 e o art. 60-A sejam realizados com *C
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a pessoa ligada por intermédio de outrem, ou com sociedade na qual a
pessoa ligada tenha, direta ou indiretamente, interesse.   

.........................................................................................................” (NR)

“Art. 62. .....................................................................................................

.................................................................................................................

III - no caso dos incisos III e VIII do caput do art. 60, a importância perdida
não será dedutível;

.................................................................................................................

VI - no caso do inciso VII do caput do art. 60, as importâncias pagas ou
creditadas  à  pessoa  ligada  que  caracterizarem  as  condições  de
favorecimento não serão dedutíveis; e

VII - no caso do inciso IX do caput do art. 60, a diferença entre o valor do
negócio realizado e o seu valor de mercado deverá ser ajustada no lucro
líquido.

§ 1º  Sobre o lucro distribuído disfarçadamente haverá a incidência do
Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza retido na fonte
na forma prevista no art. 10-A da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de
1996, observado o disposto em seu § 14.

§ 2º (Revogado).

.................................................................................................................

§ 5º Na hipótese de lucros distribuídos disfarçadamente na forma prevista
no inciso VIII do caput do art. 60, deverá ser excluída da base de cálculo
do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza retido na
fonte a que se refere o § 1º a parcela da dívida perdoada que já tenha
sido tributada em razão da aplicação do disposto no inciso V do caput do
art. 60.” (NR) 

“Art. 62-A. O disposto nos arts. 60 a 62 aplica-se às pessoas jurídicas não
tributadas com base no lucro real, no que for cabível.” 

Seção III

Dos pagamentos sem causa ou a beneficiário não identificado

Art. 5º A Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995, passa a vigorar com a seguinte
alteração:

“Art. 61. Fica sujeito à incidência do Imposto de Renda exclusivamente na
fonte,  à  alíquota  de  trinta  por  cento,  todo  pagamento  efetuado  pelas
pessoas jurídicas a beneficiário não identificado, ressalvado o disposto
em normas especiais.

.........................................................................................................” (NR) 
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CAPÍTULO III

DO IMPOSTO SOBRE A RENDA E DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O
LUCRO LÍQUIDO

Seção I

Da alíquota do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza
das Pessoas Jurídicas

Art. 6º A Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, passa a vigorar com as
seguintes alterações, produzindo efeitos a partir da instituição de adicional de
1,5% (um inteiro e cinco décimos por cento) da Compensação Financeira pela
Exploração de Recursos Minerais (CFEM), na forma do § 2º-A do art. 2º da Lei
nº 8.001, de 13 de março de 1990, incidente sobre as operações relativas a
ferro, cobre, bauxita, ouro, manganês, caulim, níquel, nióbio e lítio:

“Art. 3º A alíquota do imposto de renda das pessoas jurídicas é de oito por
cento.

.........................................................................................................” (NR)

“Art. 13 .....................................................................................................

..................................................................................................................

§ 3º Para fins de apuração do lucro tributável da pessoa jurídica que atua
na multiplicação de sementes, os limites de dedutibilidade previstos no
art. 74 da Lei nº 3.470, de 28 de novembro de 1958, e art. 12 da Lei nº
4.131,  de  3  de  setembro  de  1962,  não  se  aplicam  aos  casos  de
pagamentos  ou  repasses  efetuados  a  pessoa  jurídica  não  ligada,  nos
termos do § 3º do art. 60 do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de
1977, domiciliada no País, pela exploração ou pelo uso de tecnologia de
transgenia  ou  de  licença  de  cultivares  por  terceiros,  dispensada  a
exigência  de  registro  dos  contratos  referentes  a  essas operações  nos
órgãos  de  fiscalização  ou  nas  agências  reguladoras  para  esse  fim
específico.” (NR)

Seção II

Da alíquota da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido

Subseção I

Da redução de alíquota condicionada à revogação de benefícios fiscais de
alíquota zero referentes a gás natural canalizado, carvão mineral,

produtos químicos, farmacêuticos e hospitalares

Art. 7º A Lei nº 7.689, de 15 de dezembro de 1988, passa a vigorar com a
seguinte  alteração,  produzindo efeitos a  partir  da revogação dos benefícios
fiscais previstos na Lei nº 10.312, de 27 de novembro de 2001, no § 3º do art.
2º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, no § 3º do art. 2º da Lei nº
10.833, de 20 de dezembro de 2003, e no § 11 do art. 8º da Lei nº 10.865, 30
de abril de 2004, nos termos dos incisos III e IV e das alíneas ‘a’ dos incisos V
e VI do art. 62 desta Lei: 
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“Art. 3º-A. As alíquotas previstas nos incisos I, II-A e III do art. 3º ficam
reduzidas em cinco décimos por cento.”

Subseção II

Da redução de alíquota condicionada à revogação do benefício fiscal de
concessão de crédito presumido a produtos farmacêuticos

Art. 7º-A. A Lei nº 7.689, de 15 de dezembro de 1988, passa a vigorar com a
seguinte alteração, produzindo efeitos a partir da revogação do benefício fiscal
previsto no art. 3º da Lei nº 10.147, de 21 de dezembro de 2000, nos termos do
inciso II do art. 62 desta Lei:

“Art. 3º-B. Sem prejuízo do disposto no art. 3º-A, as alíquotas previstas
nos incisos I, II-A e III do art. 3º ficam reduzidas em cinco décimos por
cento.”

Seção III

Do período de apuração do lucro real e da apuração da base de cálculo da
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido

Art. 8º A Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

“Art. 2º .......................................................................................................

...................................................................................................................

§ 5° A opção pelos pagamentos mensais por estimativa e pela apuração
anual do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza de
que trata este artigo será vedada para os períodos de apuração a partir
de 1° de janeiro de 2022.” (NR)

“Art. 29. ......................................................................................................

....................................................................................................................

Parágrafo  único.  Na  hipótese  de  pessoa  jurídica  tributada  pelo  lucro
arbitrado, o valor previsto no inciso I do caput será determinado por meio
da aplicação, sobre a receita bruta, quando conhecida, dos percentuais
estabelecidos no art. 20 da Lei n° 9.249, de 1995, acrescidos de vinte por
cento.” (NR)

Art. 9º A Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

“Art. 19. ......................................................................................................

...................................................................................................................

§ 5º A exclusão de que trata este artigo fica limitada ao valor do lucro real
e da base de cálculo da CSLL antes da própria exclusão, autorizado o
aproveitamento de eventual  excesso nos três trimestres imediatamente
posteriores.

........................................................................................................” (NR) *C
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“Art. 19-A. ..................................................................................................

§ 1º A exclusão de que trata o caput deste artigo:

..................................................................................................................

III - fica limitada ao valor do lucro real e da base de cálculo da CSLL antes
da própria  exclusão,  autorizado o aproveitamento de eventual  excesso
nos três trimestres imediatamente posteriores.  

..........................................................................................................” (NR)

Art. 10. A Lei nº 11.774, de 17 de setembro de 2008, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

“Art. 13-A. .................................................................................................

Parágrafo único.  A exclusão de que trata o caput deste artigo fica limitada
ao  valor  do  lucro  real  antes  da  própria  exclusão,  autorizado  o
aproveitamento de eventual  excesso nos três trimestres imediatamente
posteriores.” (NR)

Seção IV

Do prejuízo fiscal e da base de cálculo negativa da Contribuição Social
sobre o Lucro Líquido

Art.  11.  A Lei  nº  9.065,  de  20 de junho de 1995,  passa a vigorar  com as
seguintes alterações: 

“Art. 15. .....................................................................................................

§ 1º O disposto neste artigo aplica-se somente às pessoas jurídicas que
mantiverem  os  livros  e  os  documentos  exigidos  pela  legislação  fiscal
comprobatórios  do  montante  do  prejuízo  fiscal  utilizado  para
compensação. 

§  2º  O  prejuízo  fiscal  apurado  no  trimestre  poderá  ser  utilizado  na
compensação dos lucros líquidos ajustados pelas adições e exclusões
dos três trimestres imediatamente posteriores sem considerar o limite de
que trata o caput. 

§ 3º Em cada trimestre, os prejuízos fiscais sujeitos à limitação de que
trata o caput somente serão utilizados na compensação após a utilização
total  dos  prejuízos  fiscais  apurados  nos  três  trimestres  imediatamente
anteriores.” (NR)

“Art. 16. .......................................................................................................

§ 1º O disposto neste artigo aplica-se somente às pessoas jurídicas que
mantiverem  os  livros  e  os  documentos  exigidos  pela  legislação  fiscal
comprobatórios do montante da base de cálculo negativa utilizado para
compensação. 

§ 2º A base de cálculo negativa apurada no trimestre poderá ser utilizada
na compensação dos resultados ajustados pelas adições e exclusões dos
três trimestres imediatamente posteriores sem considerar o limite de que
trata o caput. *C
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§ 3º Em cada trimestre, as bases de cálculo negativas sujeitas à limitação
de que trata o caput somente serão utilizadas na compensação após a
utilização  total  das  bases  de  cálculo  negativas  apuradas  nos  três
trimestres imediatamente anteriores.” (NR)

Seção V 

Da uniformização da base de cálculo da Contribuição Social sobre o
Lucro Líquido e do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer

Natureza das Pessoas Jurídicas

Art. 12. Aplica-se à apuração da base de cálculo da CSLL o disposto: 

I  -  nos seguintes dispositivos da Lei  nº 3.470,  de 28 de novembro de
1958: 

a) caput do art. 74; e 

b) art. 84; 

II - no art. 12 da Lei nº 4.131, de 3 de setembro de 1962; 

III - nos seguintes dispositivos da Lei nº 4.506, de 30 de novembro de
1964: 

a) § 3º do art. 45; 

b) art. 52; 

c) art. 54; e 

d) art. 71; 

IV - no parágrafo único do art. 2º do Decreto-Lei nº 691, de 18 de julho de
1969; 

V - no parágrafo único do art. 9º da Lei nº 6.099, de 12 de setembro de
1974; 

VI  -  nos  seguintes  dispositivos  do  Decreto-Lei  nº  1.598,  de  26  de
dezembro de 1977: 

a) art. 58; e

b) art. 60 a art. 62-A

VII - no art. 6º do Decreto-Lei nº 1.648, de 18 de dezembro de 1978; 

VIII - no art. 6º do Decreto-Lei nº 1.730, de 17 de dezembro de 1979; 

IX - no art. 4º do Decreto-Lei nº 2.397, de 21 de dezembro de 1987; 

X - no art. 50 da Lei nº 8.383, de 30 de dezembro de 1991; 

XI - nos §§ 3º a 5º do art. 76 da Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995; e

XII - no § 1º do art. 3º da Lei nº 10.101, de 19 de dezembro de 2000. 

Seção VI

Da obrigatoriedade ao lucro real *C
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Art. 13. A Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, passa a vigorar com as
seguintes alterações: 

“Art. 14. ......................................................................................................

....................................................................................................................

VII - que explorem as atividades de securitização de créditos.” (NR)

Seção VII 

Da amortização de ativos intangíveis

Art.  14.  A Lei  nº  12.973,  de 13 de maio de 2014,  passa a vigorar com as
seguintes alterações:

“Art. 41. ......................................................................................................

§ 1° A dedução de que trata o caput deverá ser realizada de maneira
linear e ininterrupta à razão de, no máximo,  um cento e vinte avos para
cada mês do período de apuração.

§  2°  Caso  a  cota  de  amortização  registrada  na  contabilidade  do
contribuinte seja superior àquela calculada com base no disposto no § 1°,
a diferença deverá ser adicionada e poderá ser excluída do lucro líquido
na  apuração  do  lucro  real  quando  houver  a  alienação  ou  baixa  do
intangível. 

§ 3° Na hipótese de intangíveis cuja utilização pela pessoa jurídica tenha
prazo  legal  ou  contratualmente  definido,  a  cota  dedutível  poderá ser
estabelecida linearmente em função desse prazo, hipótese em que não
será aplicado o disposto no § 1°.

§ 4° O disposto nos §§ 1°, 2° e 3° aplica-se somente para intangíveis cuja
amortização se inicie a partir de 1° de janeiro de 2022.” (NR)

Seção VIII 

Dos pagamentos baseados em ações 

Art.  15.  A Lei  nº  12.973,  de 13 de maio de 2014,  passa a vigorar com as
seguintes alterações:

“Art.  33.  Os  custos  e  as  despesas  reconhecidos  em  decorrência  de
serviços prestados por empregados ou similares,  inclusive dirigentes e
administradores, cuja remuneração seja efetuada por meio de acordo com
pagamento baseado em ações, deverão ser adicionados ao lucro líquido
para fins de apuração do lucro real.

§  1º  Na  hipótese  de  custos  e  despesas  considerados  dedutíveis  pela
legislação tributária, a parcela correspondente será excluída no período
de apuração em que a pessoa jurídica beneficiária dos serviços efetuar a
sua liquidação em caixa ou outro ativo ou naquele em que for verificada a
transferência da propriedade definitiva das ações ou opções, quando a
referida  liquidação  ocorrer  por  meio  da  entrega  de  instrumentos
patrimoniais. *C
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§ 2º (Revogado).

§ 3º Para o efeito do disposto no § 1º, a pessoa jurídica poderá optar por
excluir do lucro real o valor integrado ao salário-de-contribuição adotado
na apuração das contribuições previdenciárias referidas nos arts. 22 e 28
da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.” (NR)

Seção IX

Das devoluções de participação no capital social

Art.  16. A Lei  nº 9.249, de 26 dezembro de 1995,  passa a vigorar com as
seguintes alterações: 

“Art. 22. Os bens e direitos da pessoa jurídica entregues ao titular ou ao
sócio ou acionista a título de devolução de sua participação no capital
social  serão  avaliados  pelo  valor  de  mercado,  exceto  se  o  valor  de
mercado for inferior ao valor contábil, hipótese em que serão avaliados
por este valor.

§ 1° Na hipótese de a devolução ser realizada pelo valor de mercado, a
diferença  a  maior  em  relação  ao  valor  contábil  dos  bens  ou  direitos
entregues será considerada ganho de capital da pessoa jurídica. 

§ 1°-A Para fins do disposto neste artigo, na hipótese de pessoa jurídica
não  tributada  pelo  lucro  real,  os  ganhos  e  as  perdas  decorrentes  de
avaliação  do  bem  ou  direito  com  base  no  valor  justo  não  serão
considerados como parte integrante do valor contábil. 

§ 1°-B Eventual perda na avaliação com base no valor justo do bem ou
direito  não poderá ser  computada na determinação do lucro real  e na
base de cálculo da CSLL na baixa do bem ou direito pela pessoa jurídica
que estiver devolvendo capital.

...................................................................................................................

§ 3° Para o titular, sócio ou acionista pessoa física, os bens ou direitos
recebidos  em  devolução  de  sua  participação  no  capital  social  serão
informados  na  declaração  de  bens  correspondente  à  declaração  de
rendimentos do respectivo ano-base, pelo valor da participação constante
da declaração de bens ou pelo valor de mercado, conforme avaliado pela
pessoa jurídica. 

§  4º  A  diferença  entre  o  valor  de  mercado  e  o  valor  da  participação
constante da declaração de bens, na hipótese de pessoa física, ou o valor
contábil, na hipótese de pessoa jurídica, não será computada pelo titular,
sócio  ou  acionista  na  base  de  cálculo  do  Imposto  sobre  a  Renda  e
Proventos de Qualquer Natureza ou da CSLL. 

§ 5° A avaliação com base no valor de mercado deverá ser efetuada com
observância aos critérios previstos nos §§ 4° a 7° e no § 9° do art. 60 do
Decreto-Lei n° 1.598, de 26 de dezembro de 1977.

§ 6º Na hipótese de reorganização societária, poderão ser avaliados a
valor contábil os bens ou direitos entregues a sócio ou acionista pessoa
jurídica  domiciliada  no  País,  que,  desde  o  início  do  ano-calendário *C
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anterior à devolução até o período de doze meses após o evento, seja
controlador da pessoa jurídica que estiver devolvendo capital  ou esteja
sob controle societário comum.

§ 7° Na hipótese de que trata o § 6°:

I – os ganhos e as perdas decorrentes de avaliação do bem ou direito
com base no valor justo, evidenciados nas subcontas de que tratam os
arts.  13  e  14  da  Lei  n°  12.973,  de  13  de  maio  de  2014,  não  serão
computados  na determinação da  base de cálculo  do  Imposto  sobre  a
Renda e Proventos de Qualquer Natureza das Pessoas Jurídicas e da
CSLL pela pessoa jurídica que estiver devolvendo capital; e

II  –  os  ganhos  decorrentes  de  avaliação  com base  no  valor  justo  na
pessoa  jurídica  investida  não  poderão  ser  considerados  na  pessoa
jurídica investidora como integrante do custo do bem ou direito que lhe
deu causa para efeito de determinação de ganho ou perda de capital e do
cômputo da depreciação, amortização ou exaustão.

§ 8º A obrigatoriedade de avaliação pelo valor de mercado de que trata
este  artigo  não se  aplica  à devolução de capital  efetuada por  pessoa
jurídica no exterior à pessoa física ou jurídica domiciliada no Brasil.” (NR)

Art.  17.  A Lei  nº  8.981,  de  20 de janeiro  de  1995,  passa a vigorar  com a
seguinte alteração:

“Art. 45. .....................................................................................................

...................................................................................................................

Parágrafo  único.  O  disposto  no  inciso  I  deste  artigo  não  se  aplica  à
pessoa jurídica que, cumulativamente:

I – no decorrer do ano-calendário, mantiver livro Caixa, no qual deverá
estar escriturado toda a movimentação financeira, inclusive bancária; e

II  – tenha auferido, no ano-calendário anterior,  receita bruta inferior ao
limite previsto no inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar nº 123,
de 14 de dezembro de 2006.” (NR)

CAPÍTULO IV

DAS APLICAÇÕES EM FUNDOS DE INVESTIMENTO 

Seção I 

Disposições gerais

Art.  18.  São  isentos  do  Imposto  sobre  a  Renda  e  Proventos  de  Qualquer
Natureza  os  rendimentos  e  ganhos  líquidos  ou  de  capital  auferidos  pelas
carteiras dos fundos de investimento.

Art. 19. Nos casos em que o regulamento do fundo de investimento preveja a
existência de diferentes classes de cotas, com direitos e obrigações distintos e
patrimônio segregado para cada classe, nos termos do art. 1.368-D, III, da Lei
nº 10.406, de 2002 (Código Civil), observada a regulamentação da Comissão
de Valores Mobiliários, aplicar-se-á a cada classe de cotas o regime tributário
de acordo com sua classificação, nos termos da legislação tributária em vigor.
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§ 1º Para fins do disposto no caput deste artigo, o regime tributário aplicável a
cada classe de cotas será atribuído com base na composição de cada parcela
segregada  do  patrimônio  (classe  de  cotas)  do  fundo  de  investimento,
independentemente da forma em que constituído o fundo de investimento ou
de sua classificação para fins regulatórios.

§  2º  A  tributação  baseada  nas  diferentes  classes  de  cotas  dos  fundos  de
investimento, prevista no caput deste artigo, poderá ser regulamentada pela
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia.

Art.  20.  A Lei  n° 10.892,  de 13 de julho de 2004,  passa a vigorar  com as
seguintes alterações:

“Art. 3° A partir de 1° de janeiro de 2022, a incidência do imposto de renda
na  fonte  sobre  os  rendimentos  a  que  se  refere  o  art.  6°  da  Medida
Provisória n° 2.189-49, de 23 de agosto de 2001, ocorrerá no último dia
útil do mês de novembro de cada ano, ou no resgate, se ocorrido em data
anterior.” (NR)

Art. 21. A Lei n° 11.033, de 21 de dezembro de 2004, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

“Art. 1° ......................................................................................................

..................................................................................................................

§ 2º ...........................................................................................................

I - os rendimentos serão tributados anualmente, com base no art. 3° da
Lei  n° 10.892, de 13 de julho de 2004, à alíquota de 15% (quinze por
cento), sem prejuízo do disposto no inciso III deste parágrafo;

..........................................................................................................” (NR)

Art. 22. A Lei n° 11.053, de 29 de dezembro de 2004, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

Art. 6° ......................................................................................................

..................................................................................................................

§ 3° Em relação aos fundos de que trata o caput deste artigo, sobre os
rendimentos tributados anualmente com base no art. 3° da Lei n° 10.892,
de 13 de julho de 2004, incidirá a alíquota de 20% (vinte por cento) e no
resgate das quotas será aplicada alíquota complementar àquela prevista
no inciso I do § 2° deste artigo, se o resgate ocorrer no prazo de até 6
(seis) meses.

..........................................................................................................” (NR)

Art. 23. Os rendimentos dos fundos de investimento em ações a que se refere
o art. 18 da Lei n° 13.043, de 13 de novembro de 2014, continuarão isentos até
31 de dezembro de 2023 e serão tributados na forma prevista no art. 24 desta
Lei, a partir de 1° de janeiro de 2024.

Art.  24.  Os  cotistas  dos  fundos  e  clubes  de  investimento  em ações  serão
tributados pelo imposto sobre a renda no resgate de cotas à alíquota de 15%
(quinze por cento).
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§ 1º A base de cálculo do imposto será constituída pela diferença positiva entre
o valor de resgate e o custo de aquisição da cota, considerados pelo seu valor
patrimonial.

§  2º  Para  efeitos  do  disposto  neste  artigo,  consideram-se  fundos  de
investimento em ações aqueles cujo patrimônio líquido seja composto por, no
mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) de ações negociadas no mercado à
vista de bolsa de valores ou entidade assemelhada, ou ativos equiparados.

§ 3º Sem prejuízo da inclusão de outros ativos pela Secretaria Especial  da
Receita  Federal  do  Brasil  do  Ministério  da  Economia,  consideram-se ativos
equiparados a ações a que se refere o § 2º deste artigo:

I – os recibos de subscrição;

II – os certificados de depósito de ações;

III  –  Certificados  de  Depósito  de  Valores  Mobiliários  (Brazilian  Depositary
Receipts - BDR);

IV – as cotas dos fundos de investimento em ações;

V – as cotas dos fundos de índice de ações negociadas em bolsa de valores;

VI – os American Depositary Receipts (ADR), desde que referentes às ações
emitidas por empresas brasileiras; e

VII  – os Global  Depositary Receipts (GDR), desde que referentes às ações
emitidas por empresas brasileiras.

§ 4º Para efeito de enquadramento ao limite mínimo de que trata o § 2º, as
operações de empréstimo de ações feitas por fundo ou clube de investimento
em ações serão:

I - computadas no referido limite, quando o fundo ou clube for o emprestador;

II - excluídas do mesmo limite, quando o fundo ou clube for o tomador.

§ 5º Consideram-se incluídos entre os rendimentos referidos no art. 1º da Lei nº
11.033,  de  2004,  os  predeterminados  obtidos  em  operações  conjugadas,
realizadas nos  mercados  de  opções  de compra e  de venda  em bolsas de
valores, de mercadorias e de futuros (box), no mercado a termo nas bolsas de
valores, de mercadorias e de futuros, em operações de venda coberta e sem
ajustes diários, e no mercado de balcão organizado.

§ 6º As operações descritas no § 5º deste artigo, realizadas por fundo ou clube
de investimento em ações, não integrarão a parcela da carteira aplicada em
ações, para efeito da proporção referida no § 2º deste artigo.

§ 7º O fundo ou clube de investimento em ações que deixar de observar a
proporção  a  que  se  refere  o  §  2º  deste  artigo  se  sujeitará  às  regras  de
tributação periódica no mês de novembro de cada ano de que tratam o § 2º do
art. 1º da Lei nº 11.033, de 21 de dezembro de 2004, e o art. 30 desta Lei,
conforme o caso, a partir do momento do desenquadramento, salvo no caso
de, cumulativamente:

I - a referida proporção não ultrapassar o limite de 50% (cinquenta por cento)
do total da carteira de investimento; 

II - a situação for regularizada no prazo de trinta dias; e
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III - o fundo ou clube não incorrer em nova hipótese de desenquadramento pelo
período de doze meses.

§ 8º Na hipótese de desenquadramento de que trata o § 7º deste artigo:

I - os rendimentos produzidos até a data da alteração serão tributados nessa
data; e

II - o imposto retido deverá ser recolhido até o 3º (terceiro) dia útil subsequente
ao decêndio de ocorrência dos fatos geradores.

§ 9º O disposto neste artigo aplica-se aos fundos de investimento em cotas que
mantenham, no mínimo, 95% (noventa e cinco por cento) de seu patrimônio
líquido em cotas de fundos de investimento em ações.

Art. 25. Os cotistas dos Fundos de Investimento em Direitos Creditórios (FIDC)
e Fundos de Investimento em Cotas de Fundos de Investimento Creditório (FIC
FIDC) serão tributados pelo imposto sobre a renda no resgate de cotas e na
distribuição de rendimentos à alíquota de 15% (quinze por cento).

§ 1º No resgate de cotas, a base de cálculo do imposto será constituída pela
diferença positiva entre o valor  de resgate e o custo de aquisição da cota,
considerados pelo seu valor patrimonial.

§ 2º  Na alienação de cotas,  por qualquer  beneficiário,  inclusive por pessoa
física ou jurídica isenta,  o ganho constituído pela diferença positiva entre o
valor  de  alienação  da  cota  e  o  valor  de  aquisição  da  cota  no  mercado
secundário, será tributado:

I – sob a sistemática de ganhos líquidos prevista no Capítulo V dessa Lei, em
operações realizadas em bolsa;

II – de acordo com as regras aplicáveis aos ganhos de capital na alienação de
bens ou direitos de qualquer natureza, em operações realizadas fora de bolsa.

§ 3º O disposto neste artigo aplica-se aos FIDC:

I – que tenham 75% (setenta e cinco por cento), no mínimo, de seu patrimônio
líquido representado por direitos creditórios; e

II - em que um mesmo cotista não detenha, isolada ou cumulativamente com
pessoas a ele ligadas, mais do que 25% (vinte e cinco por cento) da totalidade
das cotas emitidas pelo fundo, ou cujas cotas lhe deem direito ao recebimento
de rendimento superior a 25% (vinte e cinco por cento) do total de rendimentos
auferidos pelo fundo.

§ 4º Considera-se pessoa ligada ao cotista, para fins do disposto no inciso II do
§ 3º:

I – se pessoa física, o cônjuge, o companheiro e os parentes, consanguíneos
ou afins, até o terceiro grau; e

II  –  se pessoa jurídica,  a  pessoa que seja sua controladora,  controlada ou
coligada, nos termos dos §§ 1º e 2º do art.  243 da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976.

§ 5º Considera-se FIC FIDC o fundo que mantenha, no mínimo, 95% (noventa
e cinco por cento) de seu patrimônio líquido em cotas de FIDC.
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§ 6º Nos casos de distribuição de rendimentos e resgate de cotas, o Imposto
sobre a Renda será retido pelo administrador do fundo de investimento.

§ 7º Os FIDC e FIC FIDC que não observarem as condições previstas neste
artigo sujeitam-se à tributação nos termos do disposto no art.  1º  da Lei  nº
11.033, de 21 de dezembro de 2004, ou no art. 30 desta Lei, conforme o caso.

Art. 26. Os cotistas dos Fundos de Investimento em Índice de Mercado com
cotas negociadas em bolsa ou mercado de balcão organizado, constituídos na
forma regulamentada pela Comissão de Valores Mobiliários, serão tributados
nos termos deste artigo.

§ 1º Os fundos de investimento em Índice de Mercado de que trata o caput
deverão:

I – possuir,  no mínimo, 95% (noventa e cinco por cento) de seu patrimônio
aplicado em ativos que componham o índice de referência;

II – ter o índice de mercado reconhecido pela CVM.

§ 2º O disposto no caput aplica-se, inclusive, aos Fundos de Investimento em
Índice de Mercado vinculados a índices de ações, imobiliários, de criptoativos,
moedas e commodities.

§ 3º Excetuam-se da tributação prevista no caput os Fundos de Investimento
em Índice de Mercado:

I – que se enquadrem como Fundos de Índice de Renda Fixa, nos termos do
artigo 2º da Lei nº 13.043, de 13 de novembro de 2014; ou

II – cujas carteiras sejam compostas por ativos financeiros que busquem refletir
as  variações  e  rentabilidade  de  índices  de  renda  fixa  de  ativos  de
infraestrutura, emitidos nos termos dos arts. 1º e 2º da Lei 12.431, de 24 de
junho  de  2011,  e  cujos  regulamentos  determinem que  seu  patrimônio  seja
composto, no mínimo, por 75% (setenta e cinco por cento) de ativos financeiros
que integrem o índice de referência, sujeitam-se ao imposto sobre a renda de
acordo com as regras previstas nos §§ 1ª a 4º e 6º a 10 da Lei 12.431, de 24
de junho de 2011.

§ 4º Na integralização de cotas por meio da entrega de ativos financeiros, o
imposto sobre o ganho de capital será apurado na forma da legislação vigente,
sem prejuízo do disposto no art. 1º da Lei 13.043, de 13 de novembro de 2014.

§ 5º Na alienação de cotas, o ganho constituído pela diferença positiva entre o
valor  de  alienação  da  cota  e  o  valor  de  aquisição  da  cota  no  mercado
secundário, será tributado:

I – sob a sistemática de ganhos líquidos prevista no Capítulo V dessa Lei, em
operações realizadas em bolsa;

II - de acordo com as regras aplicáveis aos ganhos de capital na alienação de
bens ou direitos de qualquer natureza, em operações realizadas fora de bolsa.

§  6º  No  resgate  de  cotas  em ativos  financeiros,  o  imposto  sobre  a  renda
incidirá, à alíquota de 15%, sobre a diferença positiva entre o valor patrimonial
da cota no fechamento do dia do resgate e o valor do custo de aquisição da
cota no mercado secundário, conforme o caso, deverá ser retido e recolhido
pelo administrador do fundo na forma prevista na legislação vigente. *C
D2
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§ 7º No resgate de cotas em moeda, o imposto sobre a renda incidirá sobre a
diferença entre o valor do resgate e o custo de aquisição, à alíquota de 15%
(quinze por cento).

§ 8º Na hipótese dos §§ 6º e 7º, nos casos em que a aquisição de cotas tenha
ocorrido  no  mercado  secundário,  o  administrador  do  fundo  exigirá  do
beneficiário a apresentação da nota de aquisição da cota ou declaração do
custo médio de aquisição. 

§ 9º Na falta da apresentação da documentação prevista no § 8º, o custo de
aquisição será aferido na forma do art. 16 da Lei 7.713, de 22 de dezembro de
1998.

§ 10. O Fundo de Investimento em Índice de Mercado que não observar as
condições previstas neste artigo sujeita-se à tributação nos termos do disposto
no art. 1º da Lei nº 11.033, de 21 de dezembro de 2004, ou no art. 30 desta Lei,
conforme o caso.

Art. 27. A Lei nº 13.043, de 13 de novembro de 2014, passa a vigorar com a
seguintes alterações:

“Art. 2º.......................................................................................................

...................................................................................................................

§ 2º Deve-se considerar para fins da incidência do imposto sobre a renda
a  alíquota  correspondente  ao  prazo  médio  de  repactuação  em que  a
carteira do Fundo de Índice de Renda Fixa esteja enquadrada no dia útil
anterior  à  distribuição de  qualquer  valor  pelo  Fundo,  ao  resgate  ou  à
alienação de cotas em mercado secundário. 

..................................................................................................................

§  5º  A  metodologia  de  cálculo  do  prazo  médio  de  repactuação  será
estabelecida em ato do Ministro da Economia, devendo o prazo médio de
repactuação da carteira a que se refere o §2º ser apurado com base na
média simples dos últimos 60 dias dos prazos de repactuação diários da
carteira.

..........................................................................................................” (NR)

Art. 28. O disposto nos arts. 24, 25 e 26 desta Lei não se aplica às pessoas
jurídicas de que trata o inciso I do caput do art. 77 da Lei nº 8.981, de 20 de
janeiro de 1995, e aos investidores estrangeiros referidos no art. 16 da Medida
Provisória nº 2.189-49, de 23 de agosto de 2001.

Seção II

Das aplicações em fundos de investimento fechados

Art.  29.  Para fins de incidência do Imposto sobre a Renda e Proventos de
Qualquer  Natureza  retido  na  fonte,  consideram-se  pagos  ou  creditados  a
cotistas de fundos de investimento ou de fundos de investimento em cotas,
quando  constituídos  sob  a  forma  de  condomínio  fechado,  os  rendimentos
correspondentes à diferença positiva entre o valor patrimonial da cota em 1° de
janeiro de 2022, incluídos os rendimentos apropriados a cada cotista, e o custo
de aquisição ajustado pelas amortizações ocorridas.
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§ 1° Para fins do disposto no caput,  consideram-se fundos de investimento
constituídos sob a forma de condomínio fechado aqueles em que as cotas são
resgatáveis apenas no término do prazo de duração do fundo, sem prejuízo da
distribuição, durante a existência do fundo, de valores aos cotistas a título de
amortização de cotas ou de rendimentos advindos de ativos financeiros que
integrem a sua carteira.

§ 2° Os rendimentos a que se refere o caput serão considerados pagos ou
creditados em 1° de janeiro de 2022 e tributados pelo Imposto sobre a Renda e
Proventos de Qualquer Natureza à alíquota de quinze por cento.

§ 3° O Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza a que se
refere o § 2° deverá ser retido pelo administrador do fundo de investimento e
recolhido em cota única até 30 de novembro de 2022.

§ 4° A alíquota prevista no § 2° fica reduzida para seis por cento na hipótese de
recolhimento do imposto:

I - em cota única até 31 de maio de 2022; ou

II  -  em até  vinte  e  quatro  parcelas  mensais  e  sucessivas,  com o  primeiro
pagamento até o terceiro dia útil subsequente ao decêndio de ocorrência do
fato gerador.

§ 5° Na hipótese de recolhimento parcelado de que trata o inciso II do § 4°, o
valor de cada prestação mensal:

I  -  será acrescido, por ocasião do pagamento, de juros equivalentes à taxa
referencial  do Sistema Especial  de Liquidação e de Custódia -  SELIC para
títulos  federais,  acumulada  mensalmente,  calculados  a  partir  do  mês  de
fevereiro de 2022 até o mês anterior ao do pagamento, e de 1% (um por cento)
relativamente ao mês em que o pagamento estiver sendo efetuado; e

II - não poderá ser inferior a 1/24 (um vinte e quatro avos) do imposto apurado
nos termos do caput deste artigo.

§ 6° Para fundos de investimento cujas cotas sejam gravadas com usufruto, o
Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza na fonte deverá ser
retido do beneficiário do rendimento, ainda que este não seja o titular das cotas
do fundo.

§ 7°  Incumbe ao cotista  prover,  previamente  ao administrador  do  fundo de
investimento,  os  recursos  necessários  ao  recolhimento  do  Imposto  sobre  a
Renda  e  Proventos  de  Qualquer  Natureza  devido  na  forma  prevista  neste
artigo.

§  8°  Vencido  o  prazo  de  que  trata  o  §  3°  deste  artigo,  e  não  havendo
pagamento ou parcelamento regular nos termos do inciso II do § 4°, o fundo
não  poderá  realizar  distribuições  ou  repasses  de  recursos  aos  cotistas  ou
realizar  novos  investimentos  enquanto  não  ocorrer  a  quitação  integral  do
imposto, com os acréscimos legais devidos.

Art.  30. A partir  de 1° de janeiro de 2022, a incidência do Imposto sobre a
Renda e Proventos de Qualquer Natureza retido na fonte sobre os rendimentos
auferidos  por  qualquer  beneficiário,  inclusive  por  pessoa  física  ou  jurídica
isenta, decorrentes de aplicações em fundos de investimento ou em fundos de
investimento  em  cotas,  quando  constituídos  sob  a  forma  de  condomínio *C
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fechado, ocorrerá no último dia útil do mês de novembro de cada ano, ou no
ato da distribuição de rendimentos, amortização de cotas ou resgate de cotas
em decorrência do término do prazo de duração ou do encerramento do fundo,
se ocorrido em data anterior.

§ 1° A base de cálculo do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer
Natureza a que se refere o caput corresponde à diferença positiva entre o valor
patrimonial da cota, incluído o valor dos rendimentos apropriados a cada cotista
no período de apuração, e o custo de aquisição ou o valor da cota na data da
última incidência do Imposto, ajustados pelas amortizações realizadas.

§ 2º Os rendimentos a que se refere o caput serão tributados na forma do art.
1º da Lei nº 11.033, de 21 de dezembro de 2004, e do art. 6º da Lei nº 11.053,
de 29 de dezembro de 2004.

§ 3° Para fundos de investimento cujas cotas sejam gravadas com usufruto
econômico,  o  Imposto  sobre  a  Renda  e  Proventos  de  Qualquer  Natureza
deverá ser retido do beneficiário do rendimento, ainda que este não seja o
titular das cotas do fundo.

Art. 31. Na hipótese de cisão, incorporação, fusão ou transformação de fundo
de investimento constituído sob a forma de condomínio fechado a partir de 1°
de janeiro de 2022, serão considerados pagos ou creditados aos cotistas os
rendimentos correspondentes à diferença positiva entre o valor patrimonial da
cota na data de sua ocorrência, incluído o valor dos rendimentos apropriados a
cada cotista,  e  o custo de aquisição ou o  valor  da  cota  na data  da última
incidência  do  Imposto  sobre  a  Renda  e  Proventos  de  Qualquer  Natureza,
ajustados pelas amortizações realizadas.

Art. 32. É responsável pela retenção e pelo recolhimento do Imposto sobre a
Renda e Proventos de Qualquer Natureza a que se referem os arts. 30 e 31:

I - o administrador do fundo de investimento; ou

II - a instituição que intermediar recursos por conta e ordem de seus clientes,
para aplicações em fundos de investimento administrados por outra instituição,
na forma prevista em normas editadas pelo Conselho Monetário Nacional ou
pela Comissão de Valores Mobiliários.

§ 1° Para fins do disposto no inciso II do caput, a instituição intermediadora de
recursos deverá: 

I  -  ser, também, responsável pela retenção e pelo recolhimento dos demais
impostos e contribuições incidentes sobre as aplicações que intermediar; 

II - manter sistema de registro e controle, em meio magnético ou eletrônico,
que permita  a identificação de cada cliente e dos elementos necessários à
apuração dos impostos e das contribuições por ele devidos;

III  -  fornecer  à  instituição  administradora  do  fundo  de  investimento,
individualizado por código de cliente, o valor das aplicações, dos resgates e
dos impostos e das contribuições retidos; e

IV - prestar à Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da
Economia todas as informações decorrentes da responsabilidade pela retenção
e  pelo  recolhimento  do  Imposto  sobre  a  Renda  e  Proventos  de  Qualquer
Natureza de que trata este artigo. *C
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§ 2° Na hipótese de mudança de administrador do fundo de investimento, cada
administrador será responsável pela retenção e pelo recolhimento do Imposto
sobre  a  Renda  e  Proventos  de  Qualquer  Natureza  referente  aos  fatos
geradores ocorridos no período relativo à sua administração.

§ 3° O Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza retido na
fonte deverá ser recolhido até o terceiro dia útil subsequente ao decêndio de
ocorrência dos fatos geradores.

Art. 33. O disposto nos arts. 29 a 32 não se aplica aos rendimentos ou ganhos
líquidos auferidos em aplicações das pessoas jurídicas de que trata o inciso I
do caput do art. 77 da Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995, e aos seguintes
fundos de investimento constituídos sob a forma de condomínio fechado e de
acordo com as normas estabelecidas pela CVM:

I - Fundos de Investimento Imobiliário e Fundos de Investimento nas Cadeias
Produtivas Agroindustriais - Fiagro de que trata a Lei n° 8.668, de 25 de junho
de 1993;

II  -  fundos  de  investimento  constituídos  exclusivamente  pelos  investidores
residentes ou domiciliados no exterior a que se refere o art.  16 da Medida
Provisória n° 2.189-49, de 23 de agosto de 2002;

III  – Fundos de Investimento em Participações, Fundos de Investimento em
Cotas de Fundos de Investimento em Participações e Fundos de Investimento
em  Empresas  Emergentes  qualificados  como  entidade  de  investimento,
tributados na forma prevista no art.  2º da Lei nº 11.312, de 27 de junho de
2006;

IV - Fundos de Investimento em Participações não qualificados como entidade
de  investimento  de  acordo  com a  regulamentação  estabelecida  pela  CVM,
tributados na forma prevista no art. 2°-A da Lei n° 11.312, de 27 de junho de
2006;

V - Fundo de Investimento em Participações em Infraestrutura - FIP-IE e Fundo
de  Investimento  em  Participação  na  Produção  Econômica  Intensiva  em
Pesquisa,  Desenvolvimento  e  Inovação  -  FIP-PD&I,  instituídos  pela  Lei  n°
11.478, de 29 de maio de 2007; 

VI – fundos de investimento em ações e fundos de investimento em cotas de
fundos de investimento em ações tributados na forma do disposto no art. 24
desta Lei;

VII - Fundos de Investimento em Direitos Creditórios de que tratam o art. 2° da
Lei n° 12.431, de 24 de junho de 2011, e o art. 25 desta Lei;

VIII  –  Fundos  de  Investimento  em  Índice  de  Mercado cujas  cotas  sejam
admitidas à negociação em bolsa de valores, de mercadorias e de futuros de
que trata o art. 26 desta Lei; e

IX - fundos de investimento e fundo de investimento em cotas que, na data de
publicação desta Lei, prevejam expressamente em seu regulamento o término
improrrogável até 31 de dezembro de 2022, hipótese em que serão tributados
na amortização de cotas ou no resgate para fins de encerramento.

Art.  34. A Lei nº 11.312, de 27 de junho de 2006, passa a vigorar com as
seguintes alterações: *C
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“Art. 2º ........................................................................................................

....................................................................................................................

§ 2º (Revogado)

§ 3° Os fundos referidos no caput deste artigo observarão os limites de
diversificação e as regras de investimento constantes da regulamentação
estabelecida pela Comissão de Valores Mobiliários.

§ 4º (Revogado)

§  5º  Ficam  sujeitos  à  tributação  do  imposto  de  renda  na  fonte,  às
alíquotas previstas nos incisos I a IV do caput do art. 1º da Lei nº 11.033,
de  21  de  dezembro  de  2004,  os  rendimentos  auferidos  pelo  cotista
quando da distribuição de valores pelos fundos de que trata o caput deste
artigo, em decorrência de inobservância do disposto no § 3º deste artigo.

....................................................................................................................

§ 9° Para fins de apuração do Imposto sobre a Renda e Proventos de
Qualquer Natureza retido na fonte, os recursos obtidos pelos fundos na
alienação  de  qualquer  investimento  em  companhias  investidas  e  em
outros ativos considerados para fins de enquadramento como Fundo de
Investimento em Participações, conforme regulamentação da Comissão
de Valores Mobiliários, deduzidas as despesas e os encargos do fundo,
serão considerados como distribuídos aos cotistas, caso não tenham sido
distribuídos  anteriormente,  no  último  dia  útil  do  mês  subsequente  ao
recebimento, independentemente do tratamento previsto no regulamento
do fundo a ser dado a esses recursos.

§ 10. Para fins de apuração do Imposto sobre a Renda e Proventos de
Qualquer  Natureza  retido  na  fonte,  consideram-se  distribuídos  aos
cotistas os recursos efetivamente recebidos pela amortização de cotas de
Fundos de Investimento em Participações nos quais o fundo invista.

§ 11. Observado o disposto nos §§ 9° e 10, o Imposto sobre a Renda e
Proventos  de  Qualquer  Natureza  retido  na  fonte  incide  sobre  as
distribuições a partir do momento em que, cumulativamente, os valores
distribuídos  ou  assim considerados  superarem o  valor  total  do  capital
integralizado  no  fundo  ou,  no  caso  de  cotas  adquiridas  no  mercado
secundário, superarem o valor total do custo de aquisição das cotas.

§  12.  O  disposto  neste  artigo  aplica-se  somente  aos  fundos  de
investimento qualificados como entidade de investimento de acordo com
as normas estabelecidas pela Comissão de Valores Mobiliários.” (NR)

“Art.  2º-A.  A partir  de  1°  de  janeiro  de  2022,  fica  sujeito  à  tributação
aplicável  às  pessoas  jurídicas  em geral  o  Fundo  de  Investimento  em
Participações não qualificado como entidade de investimento de acordo
com as normas estabelecidas pela Comissão de Valores Mobiliários.

Parágrafo único.  A instituição administradora do fundo de investimento
fica responsável pelo cumprimento das obrigações tributárias principais e
acessórias que recaiam sobre o fundo.”

“Art. 2º-B. Observado o disposto no art. 2°, os rendimentos e os ganhos
auferidos  pelos  Fundos  de  Investimento  em  Participações  não
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qualificados  como  entidades  de  investimento  que  não  tenham  sido
distribuídos  aos  cotistas  até  1°  de  janeiro  de  2022  ficam  sujeitos  à
incidência do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza
na fonte à alíquota de quinze por cento e serão considerados pagos ou
creditados aos seus cotistas nessa data.

§ 1° O Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza deverá
ser  retido pelo administrador  do fundo de investimento e recolhido em
cota única até 30 de novembro de 2022.

§ 2° A alíquota prevista no caput fica reduzida para seis por cento na
hipótese de recolhimento do imposto:

I - em cota única até 31 de maio de 2022; ou

II - em até vinte e quatro parcelas mensais e sucessivas, com o primeiro
pagamento até o terceiro dia útil subsequente ao decêndio de ocorrência
do fato gerador.

§ 3° Incumbe ao cotista prover, previamente ao administrador do fundo de
investimento, os recursos necessários ao recolhimento do Imposto sobre
a Renda e  Proventos  de Qualquer  Natureza devido na forma prevista
neste artigo.

§ 4° Na hipótese de recolhimento parcelado de que trata o inciso II do §
2°, o valor de cada prestação mensal:

I  -  será acrescido, por ocasião do pagamento, de juros equivalentes à
taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC
para títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir do mês
de fevereiro de 2022 até o mês anterior ao do pagamento, e de 1% (um
por  cento)  relativamente  ao  mês  em que  o  pagamento  estiver  sendo
efetuado; e

II - não poderá ser inferior a 1/24 (um vinte e quatro avos) do imposto
apurado nos termos do caput deste artigo.

§ 5° Vencido o prazo de que trata o § 1° deste artigo, e não havendo
pagamento ou parcelamento regular nos termos do inciso II do § 2°, o
fundo  não  poderá  realizar  distribuições  ou  repasses  de  recursos  aos
cotistas ou realizar novos investimentos enquanto não ocorrer a quitação
integral do imposto, com os acréscimos legais devidos.”

“Art. 3º ........................................................................................................

§ 1º (Revogado).

§ 2º (Revogado).

....................................................................................................................

§ 4º O benefício de que trata este artigo não se aplica a cotista titular de
cotas  que  seja  residente  ou  domiciliado  em  jurisdição  de  tributação
favorecida nos termos do art. 24 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de
1996, conforme relação exaustiva editada por ato da Secretaria Especial
da Receita Federal do Brasil.” (NR)

Art.  35.  A Lei  nº  11.478,  de 29 de maio de 2007,  passa a vigorar com as
seguintes alterações:
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Art. 2º ..........................................................................................................

....................................................................................................................

§ 2º O imposto sobre a renda retido na fonte de que trata este artigo
incide  sobre  as  distribuições  a  partir  do  momento  em  que,
cumulativamente,  os  valores  distribuídos  superarem  o  valor  total  do
capital integralizado no fundo ou, no caso de cotas adquiridas no mercado
secundário, superarem o valor total do custo de aquisição das cotas.

............................................................................................................ (NR)

CAPÍTULO V

DOS GANHOS LÍQUIDOS AUFERIDOS NAS OPERAÇÕES NEGOCIADAS
EM BOLSAS DE VALORES, DE MERCADORIAS E DE FUTUROS

Art. 36. Os ganhos líquidos auferidos por qualquer beneficiário, inclusive por
pessoa física ou jurídica isenta, em operações realizadas em bolsas de valores,
de mercadorias  e  de futuros,  e  em mercados de balcão organizado,  serão
tributados na forma prevista neste Capítulo.

Parágrafo  único.  O disposto  neste  Capítulo  aplica-se,  também, aos ganhos
líquidos auferidos em operação realizada em mercado de liquidação futura, fora
de bolsa, inclusive opções flexíveis.

Art. 37. O disposto neste Capítulo não se aplica:

I – aos rendimentos produzidos por títulos públicos ou privados, operações com
ouro, equiparado a operações de renda fixa, títulos de capitalização, operações
de swap e certificados de operações estruturadas;

II – aos ganhos auferidos na alienação de ações emitidas na forma prevista nos
arts.  16  a  19  da  Lei  nº  13.043,  de  13  de  novembro  de  2014,  até  31  de
dezembro de 2023; 

III  -  aos  rendimentos  obtidos  em  operações  conjugadas,  realizadas  nos
mercados  de  opções  de  compra  e  de  venda  em  bolsas  de  valores,  de
mercadorias e de futuros (box), no mercado a termo nas bolsas de valores, de
mercadorias  e  de  futuros,  em operações  de  venda  coberta  e  sem ajustes
diários, e no mercado de balcão organizado tributados na forma do art. 1º da
Lei nº 11.033, de 2004; e

IV - ganhos auferidos em operações realizadas no exterior.

Art. 38. Considera-se ganho líquido o resultado positivo auferido nas operações
ou nos contratos liquidados em cada trimestre, admitida a dedução dos custos
e  das  despesas  efetivamente  incorridos,  necessários  à  realização  das
operações, e a compensação das perdas efetivas ocorridas no mesmo período.

§ 1° O ganho líquido será constituído:

I - na hipótese dos mercados à vista, inclusive day trade, pela diferença positiva
entre o valor de transmissão e o custo de aquisição do ativo, calculado pela
média ponderada dos custos unitários;

II - na hipótese dos mercados de opções: *C
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a) nas operações que tenham por objeto a opção, pela diferença positiva entre
o valor das posições encerradas ou não exercidas até o vencimento da opção e
o custo de aquisição; e

b) nas operações de exercício, pela diferença positiva apurada entre o valor de
venda  à  vista  ou  o  preço  médio  à  vista  na  data  do  exercício  e  o  preço
estabelecido  para  o  exercício,  ou  pela  diferença  positiva  entre  o  preço  do
exercício acrescido do prêmio e o custo de aquisição;

III - na hipótese dos mercados a termo, pela diferença positiva entre o valor da
venda à vista ou o preço médio à vista na data da liquidação do contrato a
termo e o preço nele estabelecido; e

IV  -  na  hipótese  dos  mercados  futuros,  pelo  resultado  positivo  da  soma
algébrica dos ajustes diários por ocasião da liquidação dos contratos ou da
cessão ou do encerramento da posição.

§ 2° Na apuração do ganho líquido a que se referem os incisos I a III do § 1°, o
custo de aquisição do ativo será calculado pela média ponderada dos custos
unitários.

§ 3° Para fins do disposto no inciso IV do § 1°,  os resultados, positivos ou
negativos, apurados em cada contrato corresponderão à soma algébrica dos
ajustes diários incorridos entre as datas de abertura e de encerramento ou de
liquidação do contrato.

§ 4° Os ganhos líquidos ou as perdas serão apurados na data do pregão de
encerramento da operação, mesmo que parcialmente, independentemente da
liquidação financeira da operação.

Art. 39.  Os ganhos líquidos auferidos na alienação de cotas a que se referem o
inciso II do art. 18 e inciso II do art. 20-D da Lei n° 8.668, de 25 de junho de
1993, permanecerão tributados à alíquota prevista naquela Lei, não compondo
o ganho líquido de que trata o § 1º do art. 38 desta Lei.

Art. 40. O ganho líquido de que trata o art. 38:

I  -  integrará a base de cálculo do Imposto  sobre a Renda e Proventos  de
Qualquer Natureza das Pessoas Jurídicas e da CSLL das pessoas jurídicas
tributadas com base no lucro real, presumido ou arbitrado; e

II  -  será tributado à  alíquota  de quinze por  cento,  na  hipótese de pessoas
físicas e de pessoas jurídicas isentas e optantes pelo Simples Nacional.

§ 1° O Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza pago na
forma prevista no inciso II do caput será considerado definitivo.

§ 2° A perda apurada no trimestre somente poderá ser deduzida de ganhos
líquidos obtidos nos trimestres subsequentes na hipótese de que trata o inciso
II do caput.

§ 3° A pessoa jurídica sucessora por incorporação, fusão ou cisão não poderá
deduzir a perda apurada pela pessoa jurídica sucedida.

§ 4° Na hipótese de cisão parcial, a pessoa jurídica cindida poderá deduzir as
suas  próprias  perdas,  proporcionalmente  à  parcela  remanescente  do
patrimônio líquido. *C
D2

14
44

26
35

90
0*

Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Celso Sabino
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD214442635900



29

§ 5° Os ganhos líquidos auferidos por pessoa física em operações no mercado
à  vista  de  ações  nas  bolsas  de  valores  e  em  operações  com  ouro  ativo
financeiro ficam isentos da incidência do Imposto sobre a Renda e Proventos
de Qualquer Natureza na hipótese de o valor das alienações realizadas a cada
trimestre ser igual ou inferior a R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) referentes ao
conjunto de ações e ao ouro ativo financeiro, respectivamente.

Art. 41. O Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza de que
trata o inciso II do caput do art. 40 deverá ser recolhido até o último dia útil do
mês subsequente ao trimestre de apuração, independentemente da data da
liquidação financeira da operação.

Art. 42. Quando a operação for realizada no mercado de balcão organizado,
somente  será  admitido  o  reconhecimento  de  despesas  ou  de  perdas  se  a
operação tiver sido registrada em sistema que disponha de critérios para aferir
se os preços, na abertura ou no encerramento da posição, são consistentes
com os preços de mercado.

Art.  43. A Lei  n° 7.713, de 22 dezembro de 1988,  passa a vigorar com as
seguintes alterações:

“Art. 16. ......................................................................................................

...................................................................................................................

§ 5° Na impossibilidade de aplicação do disposto no caput na apuração
do custo de aquisição de ativos negociados em bolsa de valores ou em
mercado de balcão organizado, a autoridade fiscal deverá considerar o
menor  valor  de  cotação dentre  os  valores  mensais  de  fechamento  do
ativo verificados nos sessenta meses anteriores à data da liquidação da
operação para fins de apuração do custo de aquisição.

§ 6° Para os bens cujo valor não possa ser determinado na forma prevista
neste artigo, o custo será considerado igual a zero.” (NR)

Art. 44. A Lei n° 9.250, de 26 de dezembro de 1995, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

“Art. 22. Fica isento da incidência do Imposto sobre a Renda e Proventos
de Qualquer Natureza o ganho de capital auferido na alienação de bens e
direitos de pequeno valor, cujo preço unitário de alienação, no mês em
que ela for realizada, seja igual ou inferior a R$ 35.000,00 (trinta e cinco
mil reais).

§ 1° Na hipótese de alienação de diversos bens ou direitos da mesma
natureza, será considerado o valor do conjunto dos bens alienados no
mês.

§ 2° A isenção de que trata o caput não se aplica aos rendimentos e
ganhos  auferidos  em  aplicações  em  títulos  ou  valores  mobiliários
negociados  em  mercados  organizados  de  valores  mobiliários  ou  em
qualquer outro recinto, inclusive quanto à alienação de ações.” (NR)

CAPÍTULO VI
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DA TABELA PROGRESSIVA DO IMPOSTO SOBRE A RENDA E
PROVENTOS DE QUALQUER NATUREZA DAS PESSOAS FÍSICAS

Art.  45.  A Lei  nº  11.482,  de 31 de maio de 2007,  passa a vigorar com as
seguintes alterações:

“Art. 1º .......................................................................................................

....................................................................................................................

IX - a partir  do mês de abril  do ano-calendário de 2015 até o mês de
dezembro do ano-calendário de 2021: 

....................................................................................................................

X - a partir do mês de janeiro do ano-calendário de 2022: 

Tabela Progressiva Mensal

Base de cálculo (R$) Alíquota (%) Parcela a deduzir do
IR (R$)

Até 2.500,00 0,0 0,00

De 2.500,01 até
3.200,00

7,5% 187,50

De 3.200,01 até
4.250,00

15% 427,50

De 4.250,01 até
5.300,00

22,5% 746,25

Acima de 5.300,00 27,5% 1.011,25

...........................................................................................................” (NR)

Art. 46. A Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

“Art. 6º .......................................................................................................

...................................................................................................................

XV - ...........................................................................................................

...................................................................................................................

h)  R$ 1.787,77 (mil  setecentos e oitenta e sete reais e setenta e sete
centavos), por mês, para o ano-calendário de 2014 e para os meses de
janeiro a março do ano-calendário de 2015; 

i) R$ 1.903,98 (mil novecentos e três reais e noventa e oito centavos), por
mês, a partir do mês de abril do ano-calendário de 2015 até o mês de
dezembro do ano-calendário de 2021; e 

j) R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), por mês, a partir do mês de
janeiro do ano-calendário de 2022.

..........................................................................................................” (NR)
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Art. 47. A Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

 “Art. 4º .....................................................................................................

..................................................................................................................

VI - ............................................................................................................

..................................................................................................................

h)  R$ 1.787,77 (mil  setecentos e oitenta e sete reais e setenta e sete
centavos), por mês, para o ano-calendário de 2014 e para os meses de
janeiro a março do ano-calendário de 2015; 

i) R$ 1.903,98 (mil novecentos e três reais e noventa e oito centavos), por
mês, a partir do mês de abril do ano-calendário de 2015 até o mês de
dezembro do ano-calendário de 2021; e 

j) R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), por mês, a partir do mês de
janeiro do ano-calendário de 2022;

..........................................................................................................” (NR)

“Art. 10. ....................................................................................................

..................................................................................................................

IX - R$ 16.754,34 (dezesseis mil setecentos e cinquenta e quatro reais e
trinta e quatro centavos) para os anos-calendário de 2015 a 2021; e

X - R$ 10.563,60 (dez mil, quinhentos e sessenta e três reais e sessenta
centavos) a partir do ano-calendário de 2022.

..........................................................................................................” (NR)

CAPÍTULO VII

DA ATUALIZAÇÃO DO VALOR DOS BENS DA PESSOA FÍSICA

Seção I

Da atualização do valor de bens imóveis localizados no território nacional

Art. 48. Fica autorizada a atualização do valor de bens imóveis localizados no
território nacional, adquiridos com recursos de origem lícita até 31 de dezembro
de 2020, por pessoas físicas residentes no País, e declarados na Declaração
de Ajuste Anual do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza
das Pessoas Físicas relativa ao ano-calendário de 2020.

§ 1º Poderão optar pela atualização prevista no caput:

I - os proprietários dos bens imóveis, promitentes compradores ou detentores
de título que represente direitos sobre bens imóveis, independentemente de
registro público; e 

II - os inventariantes de espólio cuja sucessão tenha sido aberta até a data de
opção pela atualização em relação aos bens imóveis que compõem o espólio. 

§ 2° O valor atualizado do bem imóvel será informado pelo contribuinte na data
em que formalizar a sua opção. *C
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§ 3° A opção pela atualização a que se refere o § 1° ocorrerá por meio da
notificação à Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da
Economia e do pagamento integral do Imposto sobre a Renda e Proventos de
Qualquer Natureza previsto no art. 49. 

§ 4º A notificação a que se refere o § 3º deverá conter: 

I - a identificação do declarante; 

II - a identificação do bem imóvel; 

III  -  o  valor  do  imóvel  constante  da última Declaração de  Ajuste  Anual  do
Imposto  sobre  a  Renda  e  Proventos  de  Qualquer  Natureza  das  Pessoas
Físicas entregue anteriormente à data em que formalizar a sua opção; e

IV - o valor atualizado do bem imóvel, não superior ao valor de mercado.

§ 5° A opção pela atualização a que se refere o § 1° deverá ser realizada no
período entre 1° de janeiro e 29 de abril de 2022.

Art. 49. A diferença entre o valor do bem imóvel atualizado na forma prevista no
art. 48 e o seu custo de aquisição constante da última Declaração de Ajuste
Anual  do  Imposto  sobre  a  Renda  e  Proventos  de  Qualquer  Natureza  das
Pessoas  Físicas  relativa  ao  ano-calendário  de  2020  será  considerada
acréscimo patrimonial,  e  integrará o custo de aquisição do bem da pessoa
física.

§ 1° Sobre a diferença de que trata o caput incidirá Imposto sobre a Renda e
Proventos de Qualquer Natureza à alíquota de quatro por cento.

§ 2º O Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza pago na
forma prevista neste artigo será considerado como tributação definitiva.

§ 3° O Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza deverá ser
pago até o último dia do prazo estabelecido para a apresentação da notificação
de que trata o § 3° do art. 48.

§ 4° Não se aplicam quaisquer percentuais ou fatores de redução à base de
cálculo,  à  alíquota  ou  ao  montante  devido  do  Imposto  sobre  a  Renda  e
Proventos de Qualquer Natureza previsto neste artigo.

Art. 50. Para fins de aplicação do disposto no art. 18 da Lei n° 7.713, de 22 de
dezembro de 1988, e no art. 40 da Lei n° 11.196, de 21 de novembro de 2005,
será considerada como data de aquisição a data  em que foi  formalizada a
opção a que se refere o § 1° do art. 48.

Art. 51. O disposto nos arts. 48 a 50: 

I - não se aplica aos imóveis alienados anteriormente à data de formalização da
opção pela atualização; e 

II - aplica-se somente à terra nua, na hipótese de imóvel rural.

Art.  52. A Secretaria Especial  da Receita Federal do Brasil do Ministério da
Economia  estabelecerá  os  procedimentos  para  o  cumprimento  do  disposto
neste Capítulo.

Seção II *C
D2

14
44

26
35

90
0*

Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Celso Sabino
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD214442635900



33

Dos bens e direitos mantidos no exterior 

Art. 53. A pessoa física residente no País poderá optar por tributar, à alíquota
de 6% (seis  por  cento)  a  título  de Imposto sobre a Renda e Proventos de
Qualquer  Natureza,  recursos,  bens ou direitos de origem lícita  mantidos no
exterior  e  informados  na  Declaração  de  Ajuste  Anual  do  Imposto  sobre  a
Renda  e  Proventos  de  Qualquer  Natureza  das  Pessoas  Físicas  –  DIRPF
relativa ao ano-calendário de 2020, nos termos deste artigo.

§ 1º A opção de atualização prevista no caput aplica-se:

I  –  à  pessoa física  que seja  proprietária  ou  titular  dos bens ou direitos  no
exterior; e

II – ao espólio não extinto cuja sucessão esteja aberta em 31 de dezembro de
2020, em relação aos bens e direitos no exterior que componham o espólio.

§ 2º A opção de que trata o caput aplica-se também à pessoa física residente
no País cuja propriedade ou titularidade de bens no exterior tenha ocorrido no
ano-calendário de 2021, em decorrência de partilha na hipótese de que trata o
inciso II do § 1º, desde que os bens e direitos sejam informados na DIRPF
relativa ao ano-calendário de 2021.

§ 3º A opção de que trata o caput aplica-se a:

I  -  depósitos  bancários,  certificados  de  depósitos,  cotas  de  fundos  de
investimento,  instrumentos  financeiros,  apólices  de  seguro,  certificados  de
investimento ou operações de capitalização, depósitos em cartões de crédito,
fundos de aposentadoria ou pensão;

II - bens ou direitos integralizados em empresas estrangeiras sob a forma de
ações, integralização de capital, contribuição de capital ou qualquer outra forma
de  participação  societária  ou  direito  de  participação  no  capital  de  pessoas
jurídicas com ou sem personalidade jurídica;

III  -  bens imóveis  em geral  ou  ativos  que representem direitos  sobre  bens
imóveis; e

IV  -  veículos,  aeronaves,  embarcações  e  demais  bens  móveis  sujeitos  a
registro em geral, ainda que em alienação fiduciária.

§ 4º Para fins da tributação de que trata o caput,  os bens e direitos serão
atualizados a valor de mercado em 31 de dezembro de 2021, presumindo-se
como tal: 

I -  para os ativos referidos no inciso I do § 3º, o saldo existente em 31 de
dezembro  de  2021,  conforme  documento  disponibilizado  pela  instituição
financeira custodiante;

II - para os ativos referidos no inciso II do § 3º, o valor de patrimônio líquido
apurado em 31 de dezembro de 2021, conforme balanço patrimonial levantado
nessa data; e

III - para os ativos referidos nos incisos III e IV do § 3º, o valor de mercado
apurado conforme avaliação feita por entidade especializada.

§  5º  Para  fins  de  apuração  do  valor  dos  bens  e  direitos  em real,  o  valor
expresso em moeda estrangeira deve ser convertido: *C
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I - em dólar norte-americano pela cotação do dólar fixada, para venda, pelo
Banco Central do Brasil, para o último dia útil do mês de dezembro de 2021; e

II - em moeda nacional pela cotação do dólar fixada, para venda, pelo Banco
Central do Brasil, para o último dia útil do mês de dezembro de 2021.

§ 6º A diferença entre o valor do bem ou direito atualizado e o seu custo de
aquisição constante da última DIRPF relativa ao ano-calendário de 2020 será
considerada acréscimo patrimonial em 31 de dezembro de 2021, e integrará o
custo de aquisição do bem da pessoa física.

§ 7º Na hipótese de que trata o inciso II do § 3º, o valor da atualização:

I – integrará o custo da participação da pessoa física na entidade no exterior; e

II  – não sofrerá nova incidência do Imposto sobre a Renda e Proventos de
Qualquer  Natureza  caso  seu  valor  seja  distribuído  na  forma  de  lucros  ou
dividendos para a pessoa física, reduzindo o custo do respectivo investimento.

§ 8º Não poderão ser objeto de atualização, sob qualquer forma, o valor dos:

I  -  bens e direitos localizados no País,  ainda que detidos por entidades no
exterior nas quais a pessoa física detenha participação;

II – bens ou direitos que não tenham sido declarados na DIRPF relativa ao ano-
calendário de 2020, entregue até 30 de junho de 2021, ressalvada a hipótese
de que trata o § 2º;

III – os bens ou direitos alienados anteriormente à formalização da opção de
que trata o caput;

IV  -  joias,  pedras e metais  preciosos,  obras  de arte,  antiguidades de valor
histórico  ou  arqueológico,  animais  de  estimação  ou  esportivos  e  material
genético de reprodução animal,  sujeitos  a  registro  em geral,  ainda que em
alienação fiduciária.

§ 9º A opção de que trata o caput poderá ser realizada até 29 de abril de 2022
e ocorrerá por meio da notificação à Secretaria Especial da Receita Federal do
Brasil do Ministério da Economia e do pagamento integral do imposto de que
trata o caput.

§  10.  O imposto  pago  nos  termos  deste  artigo  será  considerado  como de
tributação definitiva.

§ 11.  Não se aplicam quaisquer percentuais ou fatores de redução à base de
cálculo, à alíquota ou ao montante devido do imposto previsto neste artigo.

§ 12.  A notificação a que se refere o § 9º deverá conter:

I - a identificação do declarante;

II - a identificação dos bens e direitos;

III  -  o  valor  do  bem ou direito  constante  da última DIRPF relativa  ao ano-
calendário de 2020, ou de 2021 na hipótese do § 2º, entregue anteriormente à
data em que houver formalizado a sua opção; e

IV - o valor atualizado do bem ou direito em real.

CAPÍTULO VIII
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DA PRESERVAÇÃO DO FUNCIONAMENTO DE ATIVIDADES DE
RELEVANTE INTERESSE SOCIAL

Art. 54. A Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, passa a vigorar com a seguinte
alteração:

“Art. 260.  .................................................................................................

I – 1,87% (um inteiro e oitenta e sete centésimos por cento) do imposto
sobre  a  renda devido  apurado pelas  pessoas  jurídicas  tributadas  com
base no lucro real; 

...........................................................................................................” (NR)

Art.  55.  A  Lei  nº  8.685,  de  20  de  julho  de  1993,  passa  a  vigorar  com as
seguintes alterações:

“Art. 1º .......................................................................................................

....................................................................................................................

§ 2º A dedução prevista neste artigo está limitada a: 

I - três por cento do imposto devido pelas pessoas físicas; e

II - um inteiro e oitenta e sete centésimos por cento do imposto devido
pelas pessoas jurídicas.

..........................................................................................................” (NR)

“Art. 1º-A. ..................................................................................................

...................................................................................................................

§ 1º ...........................................................................................................

I - a 7,5% (sete inteiros e cinco décimos por cento) do imposto devido
pelas pessoas jurídicas e deve observar o limite previsto no inciso II do
art. 6º     da Lei no     9.532, de 10 de dezembro de 1997  ; e

.........................................................................................................” (NR) 

Art. 56. A Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

“Art.  5º  A dedução do imposto de renda relativa aos incentivos fiscais
previstos no art. 1º da Lei nº 6.321, de 14 de abril de 1976, no art. 26 da
Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991, e no inciso I do art. 4º da Lei nº
8.661, de 1993, não poderá exceder, quando considerados isoladamente,
a 7,5% (sete inteiros e cinco décimos por cento) do imposto de renda
devido, observado o disposto no § 4º do art. 3º da Lei nº 9.249, de 26 de
dezembro de 1995.” (NR)

“Art. 6º Observados os limites específicos de cada incentivo e o disposto
no § 4º do art. 3º da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, o total das
deduções de que tratam:

I - o art. 1º da Lei nº 6.321, de 14 de abril de 1976 não poderá exceder a
7,5%  (sete  inteiros  e  cinco  décimos  por  cento)  do  imposto  de  renda
devido; e
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II - o art. 26 da Lei nº     8.313, de 1991  , e o art. 1º da Lei nº 8.685, de 20 de
julho de 1993, não poderá exceder a 7,5% (sete inteiros e cinco décimos
por cento) do imposto de renda devido.” (NR)

Art. 57. A Lei nº 11.438, de 29 de dezembro de 2006, passa a vigorar com a
seguinte alteração:

“Art.  1º  A partir  do ano-calendário  de 2007 e até o ano-calendário  de
2027,  inclusive,  poderão  ser  deduzidos  do  imposto  de  renda  devido,
apurado na Declaração de Ajuste Anual pelas pessoas físicas ou em cada
período de apuração pela pessoa jurídica tributada com base no lucro real
os valores despendidos a título de patrocínio ou doação, no apoio direto a
projetos  desportivos  e  paradesportivos  previamente  aprovados  pelo
Ministério da Cidadania.

§ 1º ...........................................................................................................

I - relativamente à pessoa jurídica, a 1,87% (um inteiro e oitenta e sete
centésimos por cento) do imposto devido, observado o disposto no § 4º
do art. 3º da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995,     em cada período
de apuração; e

..........................................................................................................” (NR)

Art.  58. A Lei  nº 12.213, de 20 de janeiro de 2010, passa a vigorar com a
seguinte alteração:

“Art. 3º  .................................................................................................. 

Parágrafo  único.  A  dedução a  que se  refere  o caput deste  artigo  não
poderá  ultrapassar  1,87% (um inteiro  e  oitenta  e  sete  centésimos  por
cento) do imposto devido.” (NR)

Art. 59. A Lei nº 12.715, de 17 de setembro de 2012, passa a vigorar com a
seguinte alteração:

“Art. 4º A União facultará às pessoas físicas, a partir do ano-calendário de
2012 até o ano-calendário de 2025, e às pessoas jurídicas, a partir do
ano-calendário de 2013 até o ano-calendário de 2026, na qualidade de
incentivadoras,  a  opção  de  deduzirem  do  imposto  sobre  a  renda  os
valores  correspondentes  às  doações  e  aos  patrocínios  diretamente
efetuados em prol de ações e serviços de que tratam os arts. 1º a 3º,
previamente aprovados pelo Ministério da Saúde e desenvolvidos pelas
instituições destinatárias a que se referem os arts. 2º e 3º.

.................................................................................................................

§ 6º ..........................................................................................................

................................................................................................................

II - ............................................................................................................

.................................................................................................................

d)     ficam limitadas a 1,87% (um inteiro e oitenta e sete centésimos por
cento) do imposto sobre a renda devido em cada período de apuração
com relação ao programa de que trata o art. 1º, e a 1,87% (um inteiro e
oitenta e sete centésimos por cento) do imposto sobre a renda devido em *C
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cada período de apuração com relação ao programa de que trata o art. 3º,
observado em ambas as hipóteses o disposto no § 4º do art. 3º da Lei nº
9.249, de 26 de dezembro de 1995.

...........................................................................................................” (NR)

CAPÍTULO IX

DA REVISÃO DE BENEFÍCIOS FISCAIS

Art. 60. A Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, passa a vigorar com a
seguinte alteração:

“Art. 3º.........................................................................................................

..................................................................................................................

§ 7° Sujeitam-se à incidência do imposto sobre a renda na forma do § 1°
os  valores  recebidos  de  pessoa  jurídica  de  direito  público  a  título  de
custeio de moradia.” (NR)

Art.  61.  A Lei  nº  10.865,  de 30 de abril  de 2004,  passa a vigorar  com as
seguintes alterações:

“Art. 8º .......................................................................................................

..................................................................................................................

§ 13 ..........................................................................................................

...................................................................................................................

II - a utilização do benefício da alíquota zero de que tratam os incisos II a
VII, XVIII a XXI e XXIV a XXXVIII do § 12.

.......................................................................................................” (NR)

“Art. 28.......................................................................................................

..................................................................................................................

Parágrafo único. O Poder Executivo poderá regulamentar o disposto nos
incisos IV e XIII a XXXV do caput.” (NR)

Art. 62. Ficam revogados: 

I – os seguintes dispositivos da Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto
de 2001:

a) o inciso VI do art. 14; e 

b) o art. 25;

II – o art. 3º da Lei 10.147, de 21 de dezembro de 2000; 

III – a Lei 10.312, de 27 de novembro 2001;

IV - o § 3º do art. 2º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002;

V – os seguintes dispositivos da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003:

a) o § 3° do art. 2°; e

b) inciso II do parágrafo único do art. 25; *C
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VI - os seguintes dispositivos da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004:

a) o §11 do art. 8º;

b) o inciso I do §12 do art. 8º; 

c) o inciso IX do §12 do art. 8º;

d) o inciso X do art, 28; e

VII – o art. 51 da Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011.

CAPÍTULO X

DA SEGURANÇA JURÍDICA NA APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO
TRIBUTÁRIA

Art.  63. A Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

“Art. 16. ....................................................................................................

Parágrafo  único.  As  obrigações  acessórias  de  que  trata  o  caput  não
poderão  ser  exigidas  antes  de  decorrido  o  prazo  de  noventa  dias,
contados da publicação do ato normativo que as instituir.” (NR)

Art.  64.  A Lei  nº  10.522,  de 19 de julho de 2002,  passa a vigorar  com as
seguintes alterações: 

“Art. 19-E. Em caso de empate no julgamento do processo administrativo
de que trata o art.  25 do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972,
resolver-se-á favoravelmente ao sujeito  passivo a  questão principal  ou
acessória decidida, ainda que de natureza processual.” (NR)

Art. 65. O Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, passa a vigorar com a
seguinte alteração:

“Art. 25. ...................................................................................................

.................................................................................................................

§  9º Os  cargos  de  Presidente  das  Turmas  da  Câmara  Superior  de
Recursos Fiscais, das câmaras, das suas turmas e das turmas especiais
serão ocupados por conselheiros representantes da Fazenda Nacional, e
os cargos de Vice-Presidente, por representantes dos contribuintes.

........................................................................................................” (NR)

CAPÍTULO XI

DA DISTRIBUIÇÃO DAS RECEITAS DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA
PELA EXPLORAÇÃO DE RECURSOS MINERAIS (CFEM) E HÍDRICOS

(CFURH)

Art.  66.  A Lei  nº  8.001,  de 13 de março de 1990,  passa a vigorar  com as
seguintes alterações:

“Art. 2º .....................................................................................................

..................................................................................................................
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§ 2º-A. Sobre as operações previstas nos incisos I a V do caput relativas a
ferro, cobre, bauxita, ouro, manganês, caulim, níquel, nióbio e lítio, será
devido adicional  da CFEM, incidente à alíquota de 1,5% (um inteiro  e
cinco décimos por cento), cuja arrecadação será distribuída da seguinte
forma, observado o disposto no § 1º do art 1º:

I - 16,65% (dezesseis inteiros e sessenta e cinco centésimos por cento)
caberão ao Estado onde ocorrer a produção; e

II - 83,25% (oitenta e três inteiros e vinte e cinco centésimos por cento)
caberão aos Municípios do Estado onde ocorrer a produção, distribuídos
proporcionalmente  à  quantidade  de  habitantes  de  cada  Município,
estimada a  partir  dos  dados divulgados no ano anterior  pela  entidade
competente do Poder Executivo Federal, na forma do art. 102 da Lei nº
8.443, de 16 de julho de 1992; e 

III  -  0,1%  (um  décimo  por  cento)  para  o  Instituto  Brasileiro  do  Meio
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama), para atividades
de proteção ambiental em regiões impactadas pela mineração.

§ 2º-B. O adicional de que trata o § 2º-A não incidirá sobre as operações
de pequeno valor ou relativas a empresas de pequeno porte, conforme
definido em ato do Poder Executivo.

§  2º-C.  Para  efeito  do  disposto  no §  2º-B,  o  Poder  Executivo  definirá
critérios para a classificação do porte das empresas em pequeno, médio
ou grande, de modo que as beneficiadas pela não incidência nele prevista
sejam apenas aquelas de pequeno porte.

§ 2º-D. Quando a proporção prevista no inciso II do parágrafo único do
art.  158 da Constituição Federal  corresponder  a  percentual  superior  a
50% (cinquenta por cento), o adicional de que trata o § 2º-A deste artigo
será  distribuído  da  seguinte  forma,  observado,  no  que  for  cabível,  o
disposto nos §§ 3º, 5º, 6º e 8º deste artigo:

I  -  0,1%  (um  décimo  por  cento)  para  o  Instituto  Brasileiro  do  Meio
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama), para atividades
de proteção ambiental em regiões impactadas pela mineração;

II – 16,65% (dezesseis inteiros e sessenta e cinco centésimos por cento)
para o Distrito Federal e os Estados onde ocorrer a produção;

III – 66,60% (sessenta e seis inteiros e sessenta centésimos por cento)
para o Distrito Federal e os Municípios onde ocorrer a produção; e

IV – 16,65% (dezesseis inteiros e sessenta e cinco centésimos por cento)
para o Distrito Federal e os Municípios, quando afetados pela atividade de
mineração e a produção não ocorrer em seus territórios, nas seguintes
situações:

a) cortados pelas infraestruturas utilizadas para o transporte ferroviário ou
dutoviário de substâncias minerais;

b) afetados pelas operações portuárias e de embarque e desembarque de
substâncias minerais; ou
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c) onde se localizem as pilhas de estéril, as barragens de rejeitos e as
instalações  de  beneficiamento  de  substâncias  minerais,  bem como as
demais instalações previstas no plano de aproveitamento econômico.

..........................................................................................................”(NR)

“Art. 2º-F. ....................................................................................................

Parágrafo único. As atribuições de fiscalização previstas no caput deverão
ser  exercidas por  servidores efetivos integrantes do quadro próprio  da
entidade reguladora.” (NR)

Art. 67. A Lei nº 13.575, de 26 de dezembro de 2017, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

“Art. 5º .......................................................................................................

...................................................................................................................

§ 3º As funções de gerente regional e de chefe de unidade avançada da
ANM deverão ser  exercidas por servidores efetivos integrantes de seu
quadro de carreiras.” (NR)

CAPÍTULO XII

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 68. Ficam revogados: 

I - o art. 58 da Lei n° 4.506, de 30 de novembro de 1964;

II - o § 2° e o inciso IV do caput do art. 62 do Decreto-Lei n° 1.598, de 26 de
dezembro de 1977;

III - os seguintes dispositivos da Lei n° 7.713, de 22 de dezembro de 1988:

a) os §§ 3° e 4° do art. 16; e

b) os arts. 35 a 37;

IV - os incisos I e II do caput do art. 68 da Lei n° 8.981, de 20 de janeiro de
1995;

V – os arts. 9º e 10 da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995;

VI - os incisos I e II do art. 22 da Lei n° 9.250, de 26 de dezembro de 1995;

VII - o art. 28 da Lei n° 9.532, de 10 de dezembro de 1997;

VIII - os arts. 8° a 10 da Lei n° 9.959, de 27 de janeiro de 2000;

IX  -  os  seguintes  dispositivos  da Medida  Provisória  n°  2.189-49,  de  23 de
agosto de 2001:

a) os arts. 1° e 2°; e

b) o inciso I do § 5° do art. 6°;

X - os seguintes dispositivos da Lei n° 11.033, de 21 de dezembro de 2004:

a) o inciso I do § 3º e os §§ 4º a 7º do art. 1º;

b) o art. 2°; *C
D2
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c) o inciso I do caput do art. 3°; e

d) o art. 5°;

XI - os seguintes dispositivos da Lei n° 11.312, de 27 de junho de 2006:

a) os §§ 2° e 4° do art. 2°; e

b) os §§ 1º e 2º do art. 3º;

XII – o § 2º do art. 33 da Lei nº 12.973, de 13 de maio de 2014; e

XIII – os seguintes dispositivos da Lei nº 13.043, de 13 de novembro de 2014:

a) o § 6º do art. 7º; e

b) o art. 8º.

Art. 69. Esta Lei entra em vigor em 1º de janeiro de 2022.

Sala das sessões,

Deputado Celso Sabino

2021-9988
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